
2) 1t

PARECER UNICO SUPRAM ASF
lndexado ao(s) Processo(s)

Unidade de Conservaçáo: Sim
Bacia Hidrográfica. Rio São Francisco
UPGRH: SF1

DEFERIÍÚENTO

DeÍerirnento

DeÍerimento

Deferimento
Deferimento

Bacia Estadual: Rio São Miguel

Sub-bacia:

Empreendirfiento: Su I Pains Ltda
Município: Arcos

Atividades
Descrição

Lavra a céu aberto - Minerais não metálicos, exceto rochas
omamentais e de revestimento.
Unidade de tratamehto de minerais - UTM. com tratamento
a seco.

Postos revendedores, postos ou pontos de abastecimerúo,
instalaçôes de sistemas retalhistas, postos flutuantes de
combustíveis e postos revendedores de combustíveis de
avt

Classe I
Modalidade

J

J

4 tLACZ

2

CREA MG í2966í
CREA MG ,I88990

ffi-Ée*

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria de Estado de L,leio AmbÉnte e Desênvotuimenlo Sustêntável
Subsêcretaria de Regularização Ambêntal
Superintendência Rêgional úe lêio Ambiente do Alto Sâo Francisco

002cÉ'7
ron.uoif §

eag. r aà '-

Licenciamento Ambiental No 001 64/1 996/0 1 1 /20í 6 LOC
Outorga - Processo no. 0224612017 Poço tubular
Outorga - Processo de cadastro No. 143685/20'18 Uso lnsignificante
Outorga - Processo de cadastro No. 14375(V20'18 Uso Insignificante
APEF No 005627t2018 lntervênÉo

Ambiental

CNPJ: 7í.'138.57210001-80

Código DN
217t2417
A-O247-0

Pilhas de eito/estéril
F-06-01-7

Responsável Técnico pelos Estudos Técnicos Apresentados

AmbientalMateus Santia o da Silva -
Carlâ Dani ira AmbiêntalCha as-E
Jean Patrick Rodri ues
Mariana Barbosa Timo - En enheira Ambiental
Juliana Barbosa Timo - Geól a

Relatório de vistoria/auto de fiscal áo: 51 .88712017 DATA.27tO7t20 17-l

Rua Banana! 5-19

Yila Belo Horizonte, l)irinópolis DA'|A: rc/07 /2019SUPR\M _ ÂSF
3 3229,2800

ffi&,

slAM No. 0020471t2019

do licenciamento.

iA-05-01-0
lA-05-0+5

Registro de classe

CRBio 070658/04-D
CREA MG 91733
CREA MG 106978

I

CEP 35.5(X)-03ó - Tel:

.-hfr!



oo2u71no19
16tO1nO19
Pá9.2de 17

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SêcÍelaíia de Estado de lúeio Ambiênie e Oesenvotuimento Sustenlável
Subsecretaria de RegularizaÉo Ambiental
Superinlendência Regional de iibio Arnbiente do Allo São Francisco

ASSINATURAMATRíCULA

000958-7

952-7

Rêsponsáveis pela análise da área de mineração:

Responsávêis pela análise da área vêrde e feuna:

EQUIPE INTERDISCIPLINAR

Vinícius de Oliveira Dias - Engenheiro de.Minas

Mariellê Fernanda Tavares

Stela Rocha MaÍtins

De acordo: Guilherme Tadeu Figueiredo

Regional de Regularizaçáo Ambiental

Santos -

Oata: í 6/01/2019

Rua Bananü í9
Vila Belo Hotizonte, DiviqóPoüs DÀTÀ: 16101/2019SUPRÀÀ{ - ASF

CEP 35.500-036 - Tel: 3229-2800

40'1.680-2

.118-7acordo: José Augusto DúÍa Bueno - Diretor de



2

õ

l.INTRODUÇÂO

O presente parecer refere-se à solicitaÉo de Licença de Operação Corretiva - LOC, da
êmpresa Supercal Pains Ltda., a qual pleiteia lavrar calcário no polígono minerário ANM
832.483/1986.

As atividades desenvolvidas pelo empreendimento consistem em lavra a céu aberto para
extração de calcário com tratamento. O codigo da AN 21712017 correspondente as atividades são
A-02-0S.4 "Lavra a céu aberto - Minerais não metálicos, exceto rochas ornamentais ê de
revestimento", sendo o parâmetro nortêador d6ta dassificação, produção bruta (tonelada) por
ano; a classe predoÍninante deste empreendimento se deu pela atividade "Pilhas de rêjêito/estéril",
código A-05-04-5, parâmetro norteador área útil, o que lorna o eÍnpreendimento como classe 4,
porte P; código A{541-0 'Unidade de tratamento dê mineraís - UTM, com tratamento a seco",
parâmetro norteador capacidade produtiva; e código F-O&01-7 "Postos revendedores, postos ou
pontos de abastêcimento, instalações de sistemas retalhistas; postos flutuantes de combustíveis e
postos revendedores de combustíveis de aviação", cuja orientação é capacidade do tanquê de
armazenamento de combustível. .

O eínpreendimento possui potencial poluidor grande e portê pequeno paÍa a atividade Pilhas
dê rejeito/estéril e potencial poluidor medio e porte médio para a atiúdadê de Lavra a ceu aberto,
segundo informado no FCE e ratificado na reférida Dêliberaçáo Normativa.

A Supercal Pains Ltda- pretende explorar 200.0m toneladas/ano, Unidade de Tratamento de
Minerais para í.500.000 ton/ano, posto paia abastêcimenio com capacidade de 15 m3 e possui
área de pilha de eÍitéril de 2,50 ha o que a qualifica na classe 4, segundo a DN 217117 .

O processo de extração do calcário se dará pelo método de lavra a céu aberto em bancadas.
Portanto, o objeto desta licença refere.se à lavra da rocha calcária, unidade de tratamento de
minerais, pilha de eiléril e posto de combustível.

Em üstas a in§drução do processo, a emprêsa apÍesqntou um levantamento planialtimétrico
atualizado da áreâ de lavra com a locação das feições de endo e exocarte. Ressalia.se que, com
o mapeamento atualizado da área da frente dê lavra quanto ao posicionamento e conformação
topográfica (cotas), indicaçáo do sentido do avanço da frente de lavra e a locaçáo das estruturas
de endo e exocarte da. área de influência da mina foi possível à análise dês{e processo de
atividade minerária com embasamento no plano de lavra aprovado pelo DNPM/ANM e de maneira
a não alterar o patrimônío espeleológico local.

A Supercal Pains Ltda, explora a rocha calcária na poligonal DNPM 932.493/í996, que
possui uma área de 19,81 hectares. Sqdo a ADA da empresa, com área de 13,9 ha, sendo qtre
está compreende estradãs de acesso, prédios de apoio, área de lavra, planta de beneficiamento e
pilha de estéril. sabendo que na área do DNPM se encontra apenas a lavra, ficando as demais
estruturas em DNPM de terceiros, sendo apresentdo'reguerimento de área de servidão dessas
estruturas junto ao DNPM.

As estradas do empreendimento não são de uso exclusivo do empreendimento, dando
acesso a outros empreêndimentos e propniedade rurais na região. Quanto a projeçáo do avanço
de cava, a empresa não irá aumentar a área de lavra, havendo apenas rebaixamentó de cava.

A empresa apresentou estudo espêleológico, valorando as cavidades encontradas em seu
polígono minerário, encontrando três cavidades de máxima relevânciâ, mas estas estão fora da
ADA e de seu entorno de 250 metros. Foi entregue caminhamento em sua ADA e entomo de 2s0
metros, sendo também solicitado o monitoramento dessas cavidades e caso constate

ralisar suas atividades e informar ao ão ambiental
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Quanto à espeleologia, de acordo com o EIA,/RIMA-PCA a área apresenta potêncial

espeleológicO alto a extremo, com cavidades de pequeno porte com pouca ornamentação, sendo

encontradã cavidades de máxima relevância apenas Íora do buffer de 250 metros do entorno da

ADA.
Quanto à arqueologia, foi observado uma cavidade com vestígio arqueológico, -Gruta 

da
pintura, constatando pinúras rupestres no interior da cavidade, a qual fica fora da AlD, e foi

classificada como de máxima relevância. Diantê disso a eNnpresa deverá seguir as recomendaçóes

dã responsável técnico pela elaboração dos estudos paÍa a preservaçáo .destes. ambientes

cársticàs, que conforme 
'estabelecido pela anr.rência do IPHAN, este deverá ser sinalizado e

devidamente monitorado.
A equipe técnica da suPRAlÀASF fiscalizou a área em 2710712017, conforme Auto de

Fiscalização No 51.887/201 7.
Os' estuàos ambientais corÍespondentes ao EIA7RIMA foram elaborados pele Biota

Consuitoria e proje{os Ambisrtais, sob responsabilidade dos técnicos: Jean Patrick Rodrigues -
áúrãõo 

" 
I u"trrá Santiago da Silva - Engenheiro Ambiental, com as devidas Anotações de

Responsatúlidade Técnica - ART's

2. DTSCUSSÃO

Em20o6,asupercalPainsobtevesuaprirneiraLicençaPrévia,atravésdaCâmarade
AtividadÀ Minerári6 da FEAM, neste período até 2Oí0, a empresa operou resguardada com o

T;ffi de 4ú«"rn"nto de Conduta firmado entre as empresâs minerárias da região, FEAM e

Ministé.io Público.
Em 2üc}6i2007, a empresa formalizou o processo de Licença de lnstalação (Ll),. sendo este

pro.** árientado pela supRnunsr para a fase de Licença de operação Conetiv_a, assim a

ã""rr*t"ça. Oo específico FOB de licença de operaçáo conetiva foi brmalizada qn O5lo7l201o-

Resáha-se que para a'chancela deàta licença foram analisados os EIA/RIMA. Sabese que

em março de 201d, hóuve uma operação de fiscálizaçáo das minerações de_ calcário.da região

cárstica 
-de 

fucosi/Pains, da qual participarâm vários órgáos. Nesta fiscalizaçáo re atividades da

Empresa Supercal Pains Ltda. foram suspensas, por não possuir licença de operação- ' À Ui.ehç" dê Operaçáo Corretiva foi concedida em 1611242010, pelo COPAM, atravês da

Unidade Regiónd CotégiaOã ao nno São.Francisco permiündo que a empresa voltasse a operar de

forma regulãr, com validade de 4 anos, com condicionantes a sere. m cumprida
erã zltllotZo't+, a Supercal Pains ÍoÍmalizou o prooesso de revalidaçáo da Licença de

Operação, após vistoria dâ SUPRAMIASF, optou por desis{ir do processo de revalidação e

formalizar um novo processo de Liceng de operaçáo corÍêtivo, objeto deste parecer.

Diante da suspensão das àtiüdades da Empresa, porém, considerando que o

emprêendimento se encontra totalmente instalado, possui PAE aprovado este empreendimênto foi

reorientado para Licença de Operação Corretiva. Ressalvado que neste parecer será condicionada

a apresentação da portãria de iavra a SUPRAM/ASF, anterior ao início dos trabalhos minerários.' para ôs processos de mineração, no que tange as questôes de D_ireito -Minerário 
foi

êstabelecida a diretriz lnstitucional pela lnstrução de Serviço Sisema no 0112018, conforme segue:

Rua Banaoal 549

Vila Belo I-Ioúoote, DivinóPolis DAr/r 16/0r/2Or9SUPRÀÀ{ _ ÂSF
3229-2800

&-
wCEP 35.500-036 - Tel:

Jr§



Folha Íf
\

J.
t.:ic

TaQl'

ü.^

"A Poftaria do Depaúamento Nacional de Pesquisa Mineral - DNPM no 155 de 12 de
maio de 2016 estabelece que, para emlssão do titulo minetáio, é obigatóia a
apresentação da licença ambiental. Ademais, a DN Copam no 217 de 2017 pima por
I ice nc i ame nto s con com itante s.

Assim, o aií.23 da refeida deliberaçáo pretende que as atividades mineráias sejam
analisadas exclusivamente no aspecto ambiental, sendo de 1U21 responsabilidade do
empreendedor bu§ic,ar o tftulo mineráio após a aquisição da licenÇa.

Dessa forma, não será mais ex@ida, em âmbito de regulaização ambiental, a
a presentação do ütulo minerário.

No entanto, deverá ser obseNada, no procedimento de licenciantento, a existência de
vinculação entre o processo mineráio e o empeendedor.

A liÉnça, quando envolver operação, deverá possuir a seguinte observaÇão em seu
cettificado: "Esta licença não substitui a obigatoriedade do empreendedor em obter
tÍtulo mineráio ou guia de utilização expedida pela Agência Nacional de Mineração,

- nos termos fu ai.23 da Deliberação Nomativa COPAM n' 217 de 2017"_

Em 27107 t2017 o empreendimento foi fiscalizado no âmbito do licenciamento ambiental,
conforme Auto de Fiscalização No 51.887/2017. E a partir da análise interdisciplinar do processo,
decidiu-se pela solicitação de informações complementares ao processo, atraves do Ofício
SUPRAM-ASF 120512017 , as quais foram protocoladas na SUPRAM-ASF.

3. DIAGNOSTICO AMBIENTAL

3.1. GARACTERTZAçAO DO EMPREENDTMENÍO

A Empresa Supercal Pains Ltda está localizada a Rodovia MG 439, km 4,S, Fazenda Varões,
zona rural do municÍÍ,io de Arcos. o empreendimento é carasterizado como dd médio porte para a
atividade de exploraÉo de rocha calcária, . com uma produção de no máximo 2OO.0OO
toneladas/ano. O processo produtivo consiste na extraçáo calcária. Conforme mostra a figura 1, a
Área Diretamente Afetada (ADA) possui área igual á ts,s na, constituída por área àe lavra,
unidade de tratamenlo de minerais, estradas e pilha de estéril.

luh
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com lavra, indústria, estrada e pilha de estéril.

3.1.1 Descrição do Processo Produtivo.

conforme previsto no Planejamento de Lavra apresentado junto ao PAE- (Plano de

Aproveitamento Êconômim), documento que foi ju§ado saüsfatório pelo DNPM/ANM, a lavra

ocorrerá a céu aberto em flanco, com bancadas de I metros de altura' inclinação do talude entre
go e 90., em razâo das condições que o maciço proporciona, com baixo mergulho e boa

estabilidade.
As praças de trabalho foram dimensionadas a proporcionar flexibilidade e seguranÇa aos

trabalhos, 
"om 

leu" inclinação de aprox'madámente 1%, visando a direcionar o fluxo de água. O

desmonte ocorre com a utilização de eiplosivos, encartuchados (carga de fundo) e tipo ANFO

(carga de coluna). Os acessóiios utilizados são cordel detonante, espoletas e retaÍdôs com

têmpos de retardo que variam de 15 ms a 40 ms conforme necessidade.
para a detonação, se utiliza'de perfuratriz pneumática para perfurar a rocha e posteriormente

ser possível encher estes com explosivos descritos acima. Para os blocos que não se adequem
para o transporte ao britador, é feito desmonte secundário úilizando rompedor'' 

O início da lavra foi realizado através de uma estrada de acesso na cota 858 m, até atingir o

maciço rochoso, e assim sucessivamente nos demais níveis da lavra, 850 m, 842 m, 834 m e 826

Rua llananal 519

Yila Belo Horizonte. Dirinópolis L)ÃTÃ 16/01/2019SUPRAX{ _ ÂSF
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GOVEqNO OO ESTADO DÉ MINAS GERAIS
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Dos moinhos o material com granulometria abaixo de 2 mm segue por uma correia
transportadora de 5 m - 24" para um despoeirador, onde o produto é aspergido com água. Esse
produto segue por uma correia radiàl de 25 m - 24" e é direcionado para o êstoque e sai como
produto final vendido a granel e ensacado. Em termos de percentual de tempo de utilização da
planta de beneficiamento em relação à especificaçáo do calcário (calcítico e dolomítico) a mesma

é utilizada 90% do tempo útil para beneficiar o calcário calcítico e 10o/o pa'a calcário dolomítico.
As estradas que compóem o empreendimento estão em bom estado de conservação. A

empresa apresenta em área circunvizinha, de mesma propriedade, a deposição de esteril em
pilha, a qual dêverá apresentar rdatório fotogÉÍico anualmente com planilha de deposição de
estéril mensal, durante a ügÉncia da licença.

Quanto às edruturas de apoio que compóem o empreendimento observa-se que existe um

vestiário, refeitório, escíitóÍio, um posto de combustível e uma oficina. Diante deste fato, todos os
resíduos oleosos gêÍados no empreendimento deverão ser recolhidos por empresa licenciada para

tal atividade e com aprsentaçáo da cópia das notas fiscais de recolhimento enviadas a SUPRAM
ASF.
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Figura 2: Si"i""" Oo Fluxograma do Processo Produtivo (Fonte: EIA apresentado peta Superi
Pains Ltda.).
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m. Conforme descrito nos estudos, a cava soÍrerá apenas rebaixamento, não expandindo a área
da cava.

Em geral, o beneficiamento da rocha calcária no empreendimento compÍeende basicamente
a fragmentaçáo (britagem/moagem) e classificaÉo granulométrica do material, visando a
obtenção dos diversos subprodutos, sendo estes: Pedra para calcinação, raçáo animal, pó câlúrio
para corretivo de solo e pedra para sêí utilizada no setor civil e asfalto.

lnicialmente o mineral lavrado, ou "run of mine' (ROM) é basculado pelos caminhões
diretamente em um alimentador vibratório - FACO 490. Este, alimenta o britador primário - FACO
100 X 60. Após a britagem primária o minério sêgue por uma corÍêia transportadora - 29, 5 m -
30" até a pilha pulmáo 01 ou por uma coÍrei.a aérêa de 30 m - 30 até a pilha pulmão 02.

O material do putmão 01 através de uma calha übratoria alimenta uma correia de 22'm - 30"
que conduz o minério até uma peneira de 4 decks. O minério fora de especificação segue por uma
correia de retorno de com 12,80 m - 30" e é redirecionado para a pilha pulmáo 01. O restante do
rnaterial é Íêbritado através de dois britadores FACO, um 90 x 26 e outro 90 x 25.

O máerial dentro da faixa granulometrica de 100 a 60 mm, segue por uma coneia de 14,70
m - 24" Wra uma coÍreia radial de 23 m - 24" e sâi como produto final (Pedra para calcinaçáo -
P4). O material de granulometria entre 60 e 10 mm quando calcitico segue por uma coÍreia de 27,4
m - 24' até a pilha pulmão 04 e é utilizado internarnente para fabric$o de ração animal. O
material com granulgmetria abaixo de 10 mm segue por uma coneia radial de 19,5 m - 24" e sai
como produto final (moinha) que é comercializada.

Quando o material rebritado e de mesma granulometria é dolomítico ele segue por uma
correia de 26 m-2q e alimentará a pilha pulmão 03 - material que será utilizado na fabricaçáo de
pó para conetivo de solo. Da pilha pulmão 02, o material, através de uma calha vibratória alimenta
uma @neia transportadora de í 3,3 m - 30" que alimenta o brítador cÔnico - H 4000.

Após a ffiagem o material passa por uma peneira de 4 decks. Parte do material (fora de
especificaçáo) retoma ao britador cônico através de uma corrêia de 33,7 m - 24'e será rebritado.
Os produtos deste processo são direcionados para correias radiais e saem como prodtrto final.

. P1 - Coneia radial de 13,4 m - 24" - GranulomeÍia dentro da laixa de 22 a'12 mm;

. P0 - Coneia radial de í5,3 m - 24" - Granulometria dentro da faixa de í2 a 6 mm;
o Pó de pedra - Coneia radial de 21 m - 24" - Granulometria abaixo de 6 mm, este material

e comeÍcializado para ser utilizado em pavimêntaÉo (asÍalto).
O material com granulornetria ênfe 60 e 10 mm (pulmão 04) segue por uma coneia de 25 m

- 24" alé um pré silo. Em seguida poÍ uma coneia de.20 m - 24' este materral é dirêcionado para

um moinho PIACENTINE - 72 x75. O material segue então por uma coneia transportadoÍa de 27
m - 24" alé uma peneira vikatóriâ de 4 decks. PaÍtê do material retoma para o pré silo através de
uma correia de 25 m - 24". Parte sai como produto finâi.

Todo produto desse processo tem granulo,Íneüia abaixo de 4 mm. lnternamente os produtos
são identificados como: produto 6, 5 e 4 e êstes sêguem diretamente para o silo. O produto 3
segue para uma peneira de 1 deck que separa o pó dó produto. O produto segue por uma coireia
de 20 m - 24" até o silo.' O pó é soprado para dentro do §ilo e sai como produto final. O calcário dolomítico e
beneficiado para ser utilizado como pó para corretivo de solo. Do (pulmão 03) o material com
granulometria entre 60 e 10 mm, segue por uma coneia de 22 m - 24" e direcionado para 03
moinhos, sendo 2 deles um PIACENTINI -72X75, e í EMETEC - 120 B.

DÂ fÀ: 16l01/20i9
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Segundo informado nos estudos, os levantamentos de campo Íoram realizados em duas

campanhas sazonais, sêndo a primeira entÍe os dias 01 a 05 de julho de 2014, correspondênte ao

período da estação seca, e a segunda campanha foi realizada na estaçáo chuvosa entre os dias

23 e 27 de setembro de 2014; nos ambientes da AID (Área de lnfluência Direta) e ADA (Área

Diretamente Afetada), duÍante os períodos notumo e diurno.

Herpetofauna

Rua Banarul, í9
Vila Belo Horizonte, Dvinópoüs
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Na AID há vestígíos de grande importância que devem ser preservados. Desta forma foi
recomendado pela empresa Peruaçu Arqueologia, a qual foi contratada pela Supercal a realizar os

estudos arqueológicos:
o Sítio do Gargalo - O sítio encontra-se em propriedade de terceiros. portanto

recomendações mais restritivas a Supercal (como cercamento, por exemplo) tornam-se de
difícil aplicação. No entanto recomendamos que o proprietário do terreno seja alertado para

a existência do sítio em sua propriedade, bem como que seja instruído a respeito .da
legislaÇão e importância da preseÍvação da área deste.

. SÍtio da Pintura - Trata-sê de um importantê sítio arqueológico, tendo em vista a escassez
de pinturas rupestres na região- Por se encontrar em local de difícil acesso, não e possível

ser feito um cercamento.
Sendo assim, recomendou-se:

. SinalizaÉo (acompanhada por um arqueólogo);
o Monitoramento sismográfico periódico com envio de relatórios anuais ao IPHAN

' âpós o início das explorações na área de topo (ADA),
. Monitoramento arqueológico anual também com envio de relatório ao IPHAN acerca

da conservação do sítio;
o Comunicaçáo da existência do sítio e medidas de preservação a CBE (Companhia

Brasileira de Equipamento), empresa detentora do DNPM onde o sítio se encontra
. bem como a seus superÍiciários. Entendemos que a preservação do mesmo deva

ser uma ação compartilhada entre a Supercal e os demais citados:
o Recomendou-se ainda que náo haja exploração mineral em um raio de 150 m no

êntorno do sítio da pintura.

3.3 MEIO B|OT|CO

3.3.1 Fauna

Conforme apresentado nos estudos, os métodos empregados para êste grupo foram: Procura

visual áravés de transectos de linha, Procura auditiva de anuros em atividade de vocalização;
Procura por sítios reprodutivos; Entrevistas realizadas com moradores locais ê Revisão da
literatura, segundo informado, para todas as espÉcies encontradas foi realizada uma revisão
bibliográfica sobre a mesma, como status de conservaçáo e distribuição geográfica.
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3.2 ARQUEOLOGIA DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO
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O empreendimento apresentou a anuência do IPHAN, com as seguintes condicionantes na
ínlegra:

. Com relaÇão ao sítio arquêológico denominado "Estrada Antiga", localizado na ADA do
empreendimento, deverá se realizar, antês de sua supressão: registro ÍotográÍico detalhado
de todas as estruturas remanesc€ntes; registro topográfico da estrada; lêvantamento
documental e de história oral sobre a antiga exploraÉo mineral na área; encaminhamento
ao IPHAN-MG do relatório pormenoÍizado dêssa atividade.

. Com relaçáo ao "Sítio do Gargalo", solicita-se o envio do nome conrplêto e endereço do .^
proprietário do terreno no qual se encontra o sítio para que o IPHAN possa informá-lo sobre
a existência do mesmo.

. Com relação ao "Sítio da Pinfura", de alta relevància, deverá ser realizado: sinalização do
sítio com placas modelo IPHAN, cuja implantação deverá ser acompânhada por um(a)
arqueólogo(a) que será responsável por enviar um relatório sobre a atrvidade; realizaçáo de
monitoramento ârqueológico anual, com envio de relatório detalhado ao IPHAN informando
ô estado de conservação do bem; após o inÍcio das explorações na aree dê topo da ADA,
deverá ser encaminhado um relatório sismográfico, anualmente, ao IPHAN, avaliando o
grau de influência das atividades na conservação do sítio arqueológico; deverá ser
encaminhado o nome e endereço dos superficiários do terreno no qual o sítio se encontra,
bem como o nome do responsável e o endereço da Companhia Brasileira de Equipamento,- pa? que o IPHAN possa informa-los sobre a existência do bem.

. Deverá ser encaminhado o arquivo digital acess da ficha CNSA, para que possamos
encaminhar ao CNA-lPHAN.

A bibliografia sobre a arqueologia regional aponta a localização da maioria dos sÍtios
cadastrados eÍn áreas de planície, próximos a cursos d'água, síüos em Íneia encosta, sítios em
abrigos e cavidades dentre outros com poucas vâriações. Esta compartimeÍÍaÉp quase não se
apliõa na região de êsfudo. O terrêno do topo é muito moümêntado sem ptâiclás ou cursos ^
d'água e as cavidades e abrigos localizados oferecem pouco ou nenhum potencial para ocupação.

A área onde se pretende instalar a ADME (Area de Depósito de Materral Excedente) possui
apenas seu topo adainado ficando o rBtante da árêa em relevo movimentado.

A educação pafimonial efetuada foi bastante pontual, mas mostrou-se eÍetiva uma vez que
suscitou discussão e a participaçâo dos funcionários fcando-nos claro a mudança ocorrida no que
tange a valorização do patÍimônio, principalmerúe após a visilaÉo do MAC (Museu Arqueológico
do Cárste).

Quanto aos vestígios argueológicos, o único encontrado na ADA do empreendimento
corresponde ao antigo calçamento e muro de animo da estrada da mineraÉo anterior a Supercal.
Trata-se de um remanescente recente (porém não conseguimos apurar de que período), mas que
pode ser enquadrado no que se convencionou chamar de arqueologia industrial. O registro de
vestígios de estruturas das antigas mineradoras de calcário na regiáo é nulo até o momento,
tornando-se assim, importante o registro deste remanescente, mesmo que de baixa releváncia
arqueológica.

La



te

Conforme resultados apresentados nos estudos, foram catalogadas 1í2 (cento e doze) espécies
de aves. Nos fragmentos florestais sobre os blocos calciáreos foi relâtada a presença de espécies
como a gralha (Cyanocorax chrysops), a maitaca verde (Pionus maximilliani) e o periquitáo

maracanã (Psittac )ra leucophthalmus)

Segundos os autores, na borda da vegetação cárstica e de fragmentos isolados de mata
semidecídua foram registradas esÉcies como alma-de-gato (Piaya cayana), trinca-ferro -

verdadeiro (SaiÍator simll§, bem{e-vis (Pitangus sulfuratus, Megarynchus pitangua e o
Myiozetetes slm s), o sanhaço-cinza (Thraupis sayaca), além da juriti-gemedeira (Leptotila
rufaxilla). Entre os remanescentes de floresta estac,onal semi-dêcidual, destacaram-se o tucano-
loco (Rampha§os Íoco), o guaxe (Cacrcus haemoíhous), o gavião-caboclo (Heterospizias
meidionalis), o urubu-de-cabeça-vermelha (Cathartes aura), a pomba asa branca (Patagioenas
picazuro).

Dentre âs espécies com hábito aquático, foram registradas esÉcies como a jaçná (Jacana
jacana), a saracura três-potes (Aramides cajanea), a garça branca-grande (Árdea Albq), a garça-
motÍe (Ardea coco0 e o tapicuru-de-carapelada (Phimosus ínfuscatus/.

Em áreas abertas associadas às árvores frutÍferas, foram apresentados como registros espécies
como o sabiá-do-campo (Mmus satuminus) e o sabiá-poca (Turdus amaurochatinus), psitacÍdeos
como o tuim (Fo,pus xanthopterygius), e o periquito-rei (Aratinga aurca), e também o canário-da-
terra-vêrdadeiro (Sicalis flaveola).

Dentre as espécies cinegéticas registradas destacam-se: lnhambu-chororó, lrerê, Pato-do-mato.
Saracura{rês-potes, Saracura-do-mato, JaÇanã, Frango-d'água-comum, Frango-d'água-azul,
Seriema, por serem procuradas devido ao aproveitamento de suascarnes. As espécies, Periquitáo-
maracanã, Periquiterei, Tuim, Maitaca-verde, Tucanuçu, Sabiá-laranjeira, Sabiá-barranco, Sabiá-
poca, Sabiá-do-campo, Saí-andorinha, SaÍ-azul, Ti&sangue, Tico-tico, Tico-tico-do-campo,
canário-da-terra-verdadeiro, Papâcapim-de-costas-cinzas, coleirinho, Bico-de-veludo, Trinca-
ferro-verdadeiro, Graúna, Guaxe, Comtpião, são caracterizadas por serêm espécies alvo de
comercialização por sua de vocalização atrativa.

Segundos os autores dos estudos, durante o leventamento da Avifauna não foi detectada
nenhuma espécie ameaçada de extinção.

Rua llananal, 5.19
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Segundo os autores, o EsÍorço Amosbal dispendido paÍa o grupo dos anfíbios foi de 60 horas. Já
para o grupo dos réptds 70 horas.

Conforme apresentado, os resultados para o levantamento de anfíbios anuros corresponderam à

06 (seis) espécies. As especies avistadas Íoram Leptodactylus ocellatus, Dendropsophus minutus,

Rhinetla crucifer e Rhinelta schneidei. As demais espÉcies foram identificadas pelo método

auditivo, dentre as quais Physalaemus cuviei e Leptodactylus fuscus registradas através da

vocalizaçáo de machos anuros. Nenhuma esÉcie foi considerada ameaçada de extinção para o

grupo dos anÍíbios.

Segundo informado nos estudos, foram registradas apenas 02 (duas) especies de reptêis por meio

de observaçáo direta. As êspéciês registradas ÍoÊm Tropidurus torquatus e Tupinambis meianae,

todas duas pertencentes à subordem Lacertilia, famÍlias Tropiduridae e Teiidae, respectivamente.

Conforme apresentado, dentre as espécies relatadas por entrevista, destaca-Sê como mais

frequentes pelos entrêvistados, CroÍalus durlssus, seguidas de Phylodias sp. e Chionius sp.

Tâmbém foram citadas as espécies Micrurus sp. e Bothrops jararaca. OulÍas espécies declaredas

pelos entrevistados foram Bothrops altematus, Spi/oÍes sp. e Xenodon sp.. mencionadas pelos

nomes populares de urutu, caninana e boipeva, respectivamente. OS autores relataram que,

durante os estudos de inventariamento não foi'detectada nenhuma especie de répteis ameaçada

de extinçáo.

Dentre as esrÉcies consideradas cinegéticas destacaÍrF.sê: a rà (Leptod@us ocellatus) uma vez

que sua came é uülizada como alimento; o teiú (Tupinambis merianae) pelo conÉrcio de sua pele;

as êspécies Borh tops jararaca (jararaca) e cascavel (Crotalus duissus) com potencial na produção

de fármacos com componentes oriundos das toxinas presentes no vêneno das serpentes.

Avifauna

Segundo os autores dos estudos, foram aplicadas as segúntes ínetodologias específicas para o

gru-po Oa Avifauna:, Observação direila por meio do uso de binóculoÊ; identificação de vestígios

õorno penrs, ninhos, pegáas, íezes, marm, carcaças e restos mortais; técnica auditiva,

entrevista com moradores e trabalhadoíes locais e por dados sêcundários.

segundo informado nos estudos, foram selecionados pontos amostrais com di§ância mínima de

200 metros entre cada pontoi de acordo com a topografia, heterogeneidade do ambiente e para

evitar a superamostragem de indivíduos. O tempo de observação em cada ponto era de 10 a 15

minutos, para o rêgistro direto das esÉcies de aves na área.

conforme catado nos estudos, o Esforço Amostral total para a Avifauna foi de 70 horas.

DÁ t',\: 16l01/2019
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4. ASPECTOS ESPELEOLOGICOS

A análise de relevância das 32 cavidades êxistentes na área do Projeto Supercal
. pertencente à Supercal Pains Ltda foi efetuada através dos parâmetros e metodologias definidas
no Decreto no 6.640 de 07111108, assim como na lnstrução Normativa n" 2, de 21lOBl09, do
Ministério do Meio Ambiente - MMA.

De acordo com o Decreto n'6.ô40/2008 em seu Artigo 20, §lo, ? análise dos atributos
geológicos, para a determinação do gÍau de relevânciâ, deverá ser realizada comparando
cavernas da mesnta litologia'. O pÍimeiro passo foi a discriminação das litologias das cavernas. O
segundo passo for a defiiriçáo das escalás local e regional de análise. Os atributos estabelecidos
pelo novo instrumento jurídico deverão ser avaliados sob o enfoque regional e sob o enfoque local.

lnstrução Normáiva MMA no 2009, no seu Art. 14, §1", define para o enfoque local uma
unidade geomorfológica que aprêsente continuidade espacial, podendo abranger feiçóes como
serras, morrotes ou si§tema cárstico, o que for mais restritivo em termos de área, desde que
contemplada.a área de influência da cavidade.

NeSe mesmo instrumento legal foi dada uma nova definiçáo para o enfoque regional, ou
seja, uma área com homogeneidade fisiográfica, geralmente associada à oconência de rochas
solúveiq que pode congregar diversas formas do relevo cársüco e pseudocárstico tais como
dolinas, sumidouros, ressurgências, vales cegos, lapiás e cavernas, delimitada por um conjunto de
fatores âmtÍentais específicos para a sua formação. Essa área homogénea foi definidã como
unidde espeleológica.

O terceiro passo consistiu na realização de pesquisas na bibliografia especializada,
compôsfa por Íevistas e anais de congressos de espeleologia, bem como, ao Banco de Dados do
CECAV, no intuito de levantar dados regionais (dados secundários) para atender à lnstrução
Normativa MMA n'22009. Constatou-se que os dados êspeleométricos e de bioespeleologia áão
muito poucos e que e Base do CECAV ainda não reflête a realidade, ficando nítida a necessidade
de colocar-em .opeÍação o CANIE - Cadastro Nacional de lnformações Espeleológicas. Nesse
sentido, foi solicitada e apresentada a inserção no cadastro desie sistema dai cavidades
analisadas pêÍtineÍúes ao presente processo. A obtenção dos dados primários se deu em
levantamento de campo, seguindo-se as orientaçóes da lnstrução Normativa MMA n. 0212009.

FinalrYlênte o último passo foi extrair dos dados primários e secundários selecionados para a
análise de relevância das cavidades deste relatório. Estes daàos foram compilados em tabelas
para a realiza@o das análises estatísticas de cada grupo de êstudo, quais sêjam topografia,
geoêspeleologia e bioespeleologia.

Posteriormente, as informações e os dados coletados foram inseridos na tabela de
relêvância da lnstrução Normativa MMA n' O2J2OO9. Cada atributà foi avaliado com relação a sua
importância para a cavidade sob enfoque local e.rêgional.

Através de informação complementar, foi solÍcitado a Prospecção Espeleológica, visando
apresentar os dados de caminhamento, que inclui caracterização do pótencial espeleãlógico local,
está compreendeu a ADA e o seu entorno de 250 metros, atinôindo uma dimensão total ãe í30,5g
ha. sêndo identificâdas 11 cavidades naturais nesta área, esúndo g na árêa da supercal e 3 na
área do empreendimento vizinho. Também foram marcados nos estudos 13 pontos de controle, os
quais se encontram nos Autos.

Além_das cavidades já valoradas pelos estudos, também houve a identificação de 4 novas
feiÇões na áreá da Supêrcal, sendo 2 classificadas como abrigo, 1 como cavérna " 1 .oro
reentrância.

supRÀÀÍ - ASF 
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Mastofauna

segundo o estudo apresentado, o diagnóstico efetuado para este grupo baseou-se nas

metodologias: Registro por evidências indiretas como presênça do animal na área, tais como

pelos, fezes, carcaças, ossadas, rastros, zoofonia e odores; Registro por evidências direta

considerando os encontros ocasionais; Registro por Armadilhas Fotográficas ê Entrevistes com

moradores locais sobie a oconência de esÉcês.

O Esforço Amostral para o grupo da Mastofauna foi de 50 horas-

De acordo com oS autores dos estudos, Sobressaíram oS registros atravéS das armadilhas

fotográficas e das entÍêvistas,. sendo algumas mencionadas pelos entrevistados e ratificadas nas

câmeras trap.

Quanto aos resultados para os registros durante as buscas, Íoi apÍesentado um total de 06 (seis)

espécies, as quais 04 (quatro) foram registradas pelo método de armadilhas fotográÍicas e 02

(duas) pôr evidência indireta.

As êsÉcies registradas pelo método de armadilhas fotográficas: cetdocyort thous, Eira batbara,

Dasypus novemcicntus e Nasua nasua. Dentre as espécies registÍadas por evidências indiretas

estáot Procyon cancivorous, com registro indireto através de pegada em área brejosa; e

Conepatus semistriaÍus, registrada indiretamente através do odor'

segundo os autores dos estudos, no total foram relacionadas 30 (trinta) esÉcies, considerando

tambem o método de entrevista. Nesta metodologia foram registradas as seguintes espécies:

Didelphis sp', Dasypus novemcicntus' Euphractus sexctncÍus, Myrmecophaga fidactyla, Callithix

peniciltata, Cebus apeta, Chrysrcyon brachyurus' Cerdocyon thous, Puma concolor' Leopardus

pardalis, Herpaiturus yagouarondi, Eira barbara, Conepatus *mistriatus, Nasua nasua, Procyon

cancivorus, Cuniculus paca, Dasyprocta sp., Hidrochaeris hidtochaeis, Coendou prehensilis.

Dentre estas espécies são classificadas como WLNERÁVEIS: Myrmecophaga tidactyla,

Chrysocyon brachyurus, Puma rrlncolor e Leopardus parrralis, segundo a DELIBERAÇÃO

NORMATIVA COPAM no 147, de 30 de abril de 2010.

Dentre as espécies registradas em campo, Dasypus novemcicntus é considerada como cinegética

pela sua carne que se assemelha com o da galinha, daí se originou o nome popular tatu-galinha'

Já as espécies relatadas em entrevista e bibliografia, Euphractus sexclncÍus, Myrmecophaga

tridactyla, Pecari taiacu, Cuniculus paca, Dasyprocta sp, aperea' Hidrochaeis hidrochaeis'

Guedínguetus sp., Sylvilagus brasiliensis, também foram consideradas espécies cinegéticas pelos

autores, uma vez que também são caçadas para o consumo humano

DNfA:76/01/2079
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. No teto da cavidade SM_SUP_014.foi observada pintura rupestre, ainda de acordo com o
estudo arqueológico, trata-se de um importante sítio, tendo em vista a esc:rssez de pinturas
rupestres na região.

Entende.se como habitat de koglóbio raro as cavidades onde foram encontrados exemplares
de troglóbios raros. Então foram encontrados Oonopinae, macho na época de coleta úmida, na
cavidade SM_SUP-O16; e Pseudochthonius, não apresentado o sexo na época de coleta seca, na
cavidade SM_SUP_032.

4.2.2 Os graus de importância das cavidades para classificação das relevâncias alta, média
e baixa

A tabela 3 apresenta a síntese dos atributos biológicos, físicos e histórico-culturais
analisados em termos de impoítância acentuada sob enfoque local e regional.

Tabela 3: Atributos considerados de importância acentuada sob enfoque local e regional para
classificação do grau de relevância nas cavidades da áre-á estudada (Fonte: Parte de tabela
disponível no relatório de estudo de cavidades, feito pela empresa Spelayon, para ao
em S I Pains Ltda

Xll. Alta projeçáo horizontal da cavidade em
relaçáo as demais cavidades que se distribuem

na mesma unidade espeleológica, conforme
dêfinido no §3" do art. 14, desta lnstrução

N
Xlll. Alta área de projeção horizontâl da cavidade

em relação as demais cavidades que se
distribuem na mesma unidade espeleolfuica,

cônforme definido no §3" do art. 14, deãta

XlV. Alto volume da cavidade em relação as
demais cavidades que se distribuem na mesma
unidade êspeleológica, conforúe definido no §3.

g Normativa;

do art. '14 desta lnstru Normativa;
XX Presença de inter-relação da cavídade com

uma de relevância máxima.a

Rua Baruoal 5.19
Vü Belô tloúonte, Dvinópoüs
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SM-SUP-o1 6, SM-SUP-032,
SM SUP 033

lll. Presença de táxos novgs;

lV. Alta riqueza de espÉcies SM-SUP-007, SM-SUP.O,I 1,
SM-SUP-o1 6, SM-SUP-01 7.

027, SM_SUP 018
Vl. Presença de composição singular da fauna; SM-SUP-o1 6, SM-SUP-Oí 9,

SM-SUP_028, SM-SUP 031.
Vll. Presença de troglóbios que não sejam
considerados raros, endêmicos ou relictos;

SM-SUP-O
SM-SUP-O

SM

13, SM_SUP_o16,
18, SM_SUP_024,
SUP 033.

SM-SUP-007, SM-SUP-014,
SM-SUP-o1 6, SM-SUP-o1 7-

027, SM_SUP_o18,
SM-SUP-023, SM-SUP-033.

SM-SUP-007, SM-SUP-o1 4,
SM SUP 016

SM-SUP_007, SM-SUP-01 6,
SM SUP Oí8.

UP OO4 SM SUP OO5

UP_OOí, SM-SUP-003,SM-S
SMS

D-\TA:1ól01/2019
CEP 35.5o0-036 - Tel: 3 3229 2800
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4.í DtscRtMrNAÇÃo LlroLÓGlcA

A rocha onde as cavernas da área se desenvolvem tem composição carbonática. Possui cor

cinza, granulação muito fina com textura micrítica e aspecto maciço, sendo que foram observadas

diferenies fácies carbonáticas. Predominam calcários laminados, que ocorrem em pacotes

espessos. A laminação persistente forma superfícies de estratificaÉo planar paralela, e por vezes

acanaladâ. Ocone tâmbém uma diferença composicional dado por um discreto bandamento, onde

Se observam lâminas mais clarâS e mais escuras intercaladas em algumas porÇões do maciÇo. As

camadas são suFhorizontais e pouco deformadas, exibindo estruturas primárias bem

presêrvadas.
A rocha pode sêr associada FormaÉo sete Lagoas do Grupo Bambuí, Supergrupo São

Francisco. A maior parte das cavernãs localizadas em rochas calcárias não se encontram

classificadas quanto às vaíiações composicionais das rochas carbonáticas (dolomito, calcítico.

marga, etc.). Desta fotma optou-se, para fins comparativos, por agrupá-las em um mesmo

conjunto amostral: as rochas carbonáticas.

4.2 Avaliaçâo dos Graus de lmportância para Classificação da Relevância

Entende.Sê por cavidade natural subtenânea com relevância máxima aquela que possui pelo

menos um dos atributos listados na Tabela 2, a seguir:

4.2.1 Relevância Máxima

Tabela 2: Atributos de ClassiÍicaçáo de Rêlevância Máxima (Fonte: Tabêla disponível no relatório

de estudo de cavidades feito em AS la n, aem resa Ltda

l. Gênese única ou rara
ll. Morfol ra untca

l[. Dimensões notáveis em extensáo árêa e volume
IV. E leotemas ún
V. lsolamento
X. Cavidade testêmunho

XI relevância histórico cultuÍal ou reli tosa

Vl. Abrigo essenclal para preserv.aÉo dê Populações
geneticamente viávêis de esÉcies animais em risco de

constantes de listas oficiais
Vll. Habitat essencial para preservação de populações

geneticamente viáveis de espécies de troglóbios
endêmicos ou relictos

Vlll. Habitat de troglóbio raro;

txI tcas untcas.S

DAtÃ:76/o1/2019

5M SUP 014

õM SUP 032

SM-SUP-Oí6
e
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J
a

No item XX da tabela acima, inter-relação da cavidade com cavêrna de relevância máxima,
foi definida através de sobreposição da bacia de contribuição hídrica da caverna de
relevância máxima com a área de contribuição das outras cavernas. Sendo que o estudo
apontou as cavidades SM-SUP-O14, SM-SUP-O16 e SM-SUP-032.

A tabela 4, sintetiza dos atributos bióticos, físicos e histórico-culturais considerados acentuados
sob enfoque local.

Tabela 4: Atributos bióticos, físicos e históricoculturais considerados de importância acentuada
sob enfoque local para classifibaçáo de grau de relevância (Fonte: Parte de tabela disponível no
relatório de estudo de cavidades, feito pda consultoria Spelayon, para a empresa Supercal Pains
Ltda.

l. População residente de
utro

lll. Alta diversidade de
substratos orgânicos;

.lV. Média riqueza de
espécies;

V. Média abundância
relativa de estÉcies;

Wl. Presença de
singularidade dos

elementos faunÍsticos da
cavidade sob enfoque

local
Xll. Presença de água de

pêrcolaçáo ou
condensação com

influência acentuada
sobre os atributos da

cavidade que tenham as
confi ura

Rua Bananal, 5{9
Yila Belo Horizonte, Divinópo)is

# 7

SM SUP 023

SM-SUP-@T, SM-SUP-005, SM-SUP-o1 3,
SM-SUP-014, SM-SUP-016, SM-SUP-01 7-027,

SM SUP 023, SM SUP 033
SM-S
SM-S
SM-S
SMS

UP-001, SM-SUP-003,
UP-006, SM-SUP-008,
UP_014, SM-SUP-o15,
UP-020, SM-SUP-021,

uP_005,
uP_010,
uP_0'19,
uP_022,

SM-SUP-025, SM_SUP-028, SM-SUP-029,
SM-SUP-030, SM-SUP-031, SM-SUP-032,

SM SUP 033.

SM
SM
SM
SM

a

_s
S
S

SM-SUP-005, SM-SUP-007, SM-§UP-o10,
SM-SUP-01 1, SM-SUP-014, SM-SUP-016,

SM-SUP-o1 7-027, SM-SUP-o1 9, SM-SUP-021,
SM-SUP-023, SM-SUP-025, SM-SUP-028,

SM SUP 033.
SM_SUP-Oí2

_003, sM_suP_005, sM_suP_007,
_008, sM_suP_o1 1, sM_suP_oí 3,
1 4, SM_SUP_o1 5, SM_SUP_01 7_027,
_019, SM_SUP_020, SM_SUP_021,
_022, SM_SUP_023, SM_SUP_025,

-029, 
SM-SUP-029, SM-SUP-032,
SM SUP 033.

SM-SUP
SM-SUP

SM-SUP-O
SM-SUP
SM-SUP
SM SUP

D-êtTr\: 16/01/2O19SUPR.,\Àf - ASF
cEP 35.500-036 -',lH 3 3229-2AOO
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SM-SUP_006, SM-SUP
SM-SUP_008, SM-SUP
SM-SUP-010, SM-SUP
SM-SUP-015, SM-SUP
SM-SUP_018, SM-SUP
SM-SUP_021, SM-SUP
SM-SUP-023, SM-SUP

SM SUP 033.

O item lll da tabela acima, presença de táxons novos, caracteriza-se por novos táxons as
espécies que ainda não foram descritas no meio científico, sendo Opilioacaridae
Gen.n.sp.01 na cavidade SM-SUP-033; Oonopúnae Gen.n.sp.01 na cavidade
SM_SUP_0í6; e Pseudochthonius sp.n.í na cavidade SM-SUP-032.
No item lV da tabela acima, alta riqueza de esFÉcies, os valores foram obtidos de acordo
com a estimativa de especies encontradas, obtendo-se uma médio e o desvio padrão do
conjunto de cavidades presentês na área de es{udo, considerando âlla a partir de 49
espécies.
No item VI da tabela acima, presença de composição singular da Íauna, dá-se pela
"Ocorência de populações estabelecidas de esÉcies de grupc pouco comuns ao
ambiente cavernícula". dades com 30% ou mais de espécies ctim abundância alta foram
consideradas com "alta abundância relativa de esÉcies". Nesse contexto considêramos as
cavidades que apresentam os organismos com nova dislribuição geográfica, conforme
apresentado nos resultados e discussão, SM-SUP-016 (Neotrops piacentinii),
SM_SUP_019 (Tityus cÍ. fasciolatus), SM-SUP-028 fli§us cf. fasciolatus), SM-SUP-O3'Í
(Neotrops piacentinii).
No item Vll da tabela acima, presença de troglóbios que não seizlm coflsklerados raros,
endêmicos ou relictos, são indivíduos portadores de caracêrísticaa troglomórficas,
caracteres adquiridos na história filogenética de uma linhagem de deteminada espécie,
surgidos alêatoriamente por múações e selecionadas devido à pressáo aírúiental, não sáo
compaÍtilhados com espécies do ambiente epígeo e são mantidos iustamente' pelo

isolamento genético ê geográfico no meio subterÍâneo.
No item Xll da tabela acima, alta projeção hoÍizontal da cabidade em relaÉo às demais
cavidades que se distribuem na meslTttl unidade espeleológica, foram considêradas
aquelas que apresentam o valoí dêste paÍâmetro maior que a média mais o desvio padrão
(p + o), para as cavemas em estudo foram considerados valores maiores que 61'22 m com
alta projeção honzontal.
No item Xlll da tabela acima, alta área dê projcção horizontal da cavidade em relaçáo às
demais cavidades que se distribuêm na mesma unidade espeleológica, foram consideradas
aquelas que apresentaram o valor desse parâmetro maior que a média mais o desvio
padrão (p + o), calculados.para a amostra regional. Para as cavernas do estudo foÍam
considerados os valores maiores que 212,77 m2 como alta área'da proieção horizontal.

No item XIV da tabela acima, alto volume da cavidade em relaçáo às demais cavidades que
se distribuem na mesma unidade espeleológica, o parâmetro foi o mesmo adotado para os
itens Xll e Xlll. Para as cavernas do estudo foram considerados os valores maiores que
473,50 m' como alto volume.

DÃ'tA: 16/07/2019
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4.4 CONSIDERAçÔES FINAIS DA ANÁLISE OE RELEVÂNCN

Tabela 5: Síntese da relevância das cavidades considerando os atributos bióticos, físicos e
histórico-culturais (Fonte: Parte de tabela disponível no relatório de estudo de cavidades, feito pela
consultoria S on ara a em Su I Pains Ltda

SM,SUP OO1 ALTA

SM SUP OO2 MÉDA

ALTA

SM SUP OO4 ALTA

SM SUP OO5

SM SUP OO7 ALTA

ALTASM SUP OO8

SM SUP OO9

SM SUP OlO

SM SUP 011

SM SUP 012

SM SUP Oí3

SM SUP 014

SM SUP 015

sM_suP_017-027

SM SUP 018

Rua Bananal. 5-19

Vila Belo Horizontc, Divinópoüs

ALTA

ALTA

ALTA

ALTA

IMA

ALTA

IMA

g
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Regional Acentuada
Local Acentuada

SiqnificativaRegional
SiqnificativaLocal

Rêqional Acentuada
Acentuada

Reqional Acentuada
, Local Acentuada

Reqional Acentuada
Local Acentuada

Reqronal Acentuada
Local Acentuada

ALTA

Regional Acentuada
Acentuada

Regional Acentuada
Local Acentuada

Reoional Acentuada
Local Significativa

Reoional Acentuada
Local Acentuada

Regional Acentuada
Local Acentuada

Reqional Significativa
Local Acentuada

Reqional Acentuada
Local Acentuada

ALTA

Máxima Máxima
Reqional Acêntuada

Local Acentuada
Regional Acentuada

Local Acentuada
Máxima Máxima
Regional Acentuada

Local Acentuada
Reoional Acentuada

Local Acentuada
Regional Acentuada

Local Significativa

DÃTÃ: 16/01/2079SUPR.,\ÀT - ÀSF
CEP 35.500-036 - Tel: 3 3229-2800
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relacionadas nos incisos
deste artigo;

XIll. Lago ou drenagem
subtenânea intermitênte
com infl uência acentuada

sobre os aiributos da
cavidade que tenham as

configurações
relacionadas nos incisos

deste artigo.

SM-SUP-003, SM-SUP-005, SM-SUP_008,
SM_SUP-Oí 3, SM-SUP-o14, SM-SUP-01 7-027,

sM_suP_o1 9, sM_suP_021, sM_suP_025,
SM-SUP-028, SM-SUP-029, SM-SUP-030,

§À,t-SU P-03'1, SM-SU P-033.

4.3 ÁREA DE INFLUÊNC|A DAS CAVIOADES

A área de influência definida pelos estudos espeleológicos apresentados, foram definidas

conforme segue figura abaixo.

Figura 3 - s de lnfluência delineadas pela linha roxa, cavidades pelos pontos em amarelo e suas

proieçÕes em verde.

D^'t,tç 16/07 /2019
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Conforme registro de imóveis apresentado, as matrículas 22.007 e 22.008 são provenientes do
desmembramento da matrícula 30.582-

A matricula 30.582 apresentava área total de í 9,50,75' hectares, sendo a gleba 1 de 9,18,75 ha
(atual mat. 22.0071 e a gleba 2 de í0,32,00 ha (atual mat. 22.008). No Registro de lmóveis consta
a averbação da Reserva Legal em uma área de 4,50 hectares (não inferior a 20o/o da área total do
imóvel). Foi apresentado Termo de Responsabilidade de Preservação de Florestas e mapa de
averbação emitido à época pelo lEF, a fim de comprovar a localizaÉo da Reserva Legal do
imóvel.

Entretanto, de acordo com levantamento planimétrico atual, as matrículas 22.007 e 22.o0g
perfazem uma área total de 33,Í8,17 ha. Foi solicitada, portanto, a complemêntação da área de
Reserva Legal, a fim de atendêr ao mínimo de 20% da área do imóvel, conforme deÍinido na Lei
20.92212013. A retificaçáo foi feita por meio do cadastro Ambiental Rural - cAR No. MG-31 04205-
379D.Eo84.3aD8.48D2.976F.E06A.829E.9DF9 - no qual consta uma área de Reserva Legal de
6,67,85 ha (não inferior a 2Oolo da área reÍerente ao levantamento planimétrico atual). Ressálta-se
que a área proposta como complementação é contígua à área de Reserva Legal averbada em
cartório. A área de Reserva Legal das matrÍculas 22.@7 e 22.úg é constituídã por uma única
gEqg com vegetaÉo pertencente à tipologia de Floresta Estacional Semidecidual em estágio
médio de regeneraÉo (coordenadas UTM X= 44'l.165 e y = 7.747.4il; X= 44,1.942 e y =
7.747.141). Há cerca apenas na divisa da propriedade.

A matrÍanla 4.050 possui área total de 2,37,50 hec{ares e não possui Reseirva Legal averbada,
confonne ceÍtidão de registro de imóveis. Foi apresentado o Cadastro Ambiental Ruial - CAR no.
MG-310420$7c26.'1039.61c3.4834.9106.4s56.637D.09D1- desta matrícuta, no qual consta uma
área total de 3,18,90 ha e Reserva Legal proposta em um montante de o,&,oo ha (não inferior a
20oÁ da área total do imóvêl). A área definida como Reserva Legal (coordenaaas urü x= 442.626
e Y= 7.746.595) ê bonstituída por afloramento rochoso com vegetação de Floresta Estacional
Decidual em estágio médio de regeneração.

o empreencedor será ondicionado a cercar toda a área de Reserva Legal, bem como instalar
placas de identificação nas áreas.

Rua Bananal 5{9
Yila Belo Hoúonte, Diràópoüs
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AcentuadaRegional
AcentuadaLocal

SM SUP O19

n ificalivaSRegional
AcentuadaLocal
AcentuadaRegional
AcentuadaLocal

SM SUP 021

AcentuadaRegional
AcentuadaLocal

SM SUP 022

AcentuadaRegional
AcentuadaLocal

SM SUP 023

Acentuadaonal
5 niflcativaLocal

SM-SUP-O

nificativaSional
AcentuadaLocal

SM SUP 025

Si niÍicativaionalR
nificativaLocal

SM SUP 026

AcentuadaionalR
AcentuadaLocal

SM_SUP-028

Si nificativaReqional
AcentuadaLocal

SM_SUP-029

nificativaõionalR
AcentuadaLocal

SUP O3OSM

AcentuadaRegional_SM SUP 031
Local

Máxima
Acentuada

Acentuada
Máxima

ionalR
AcentuadaLocal

SM SUP 032

Acentuada
Acentuada

ALTA

ALTA

ALTA

ALTA

ALTA

ALTA

ALTA

M DIA

ALTA

ALTA

ALTA

uÁxttr,lR

ALTA

5.1 RESERVA LEGAL

o empreendimento se localiza em 03 imóveis ruÍais registrados sob matrículas 22.007 ' 22'OO8 e

4.050, CRI de Arcos

localizada a pilha de esteril

Valeressaltarquetodasascavernassupracitadasforamcadastradaspeloempreêndedor
no CANIE, como demonstrado nos Autos do Processo pelo protocolo n" R0002654/2019' de

09/01/2019

5. RESERVA LEGAL, APEF, INTERVENÇÃO EM APP Ê USO DE RECURSO HíDRICO

Rua l]aoaoal 5-19

Yila Bclo t lorizontc, DirinóPolis DÀrÂ:16101/2019
cEP 35.50G036 -'ltl
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0
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ALTA

I

I

Nas matrículas 22.OO7 e 22.008 se encontram a uTM e a área de lavra e na matrícula 4'050 está
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Figura 5 - supÍimida pâra implantaçáo da lavra (delimitâção na cor laranja)

Figura 6 - suprimida para implantação da pilha de estérit (delimitação nâ cor laranja)
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Figura 4 - de Reserva Legal das matÍículas 22 .007 ,22.008 e 4 050

5.2 AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAçÃO FLORESTAL E INTERVENÇÃO EM ÁREA DE

PRESERVAÇÃO PERMANENTE

Não será necessária supressáo de vegetação.nativa para operaçáo do empreendimento.

PoÍém, durante a análise do processo, foi constatado, através de imagens de satélite, que o
empreendedor realizou a SupreSSãO de vegetaÉo naüva em uma área de 5,58 hectares, êntre os

anos de 2OO5 e 2010. Parte da área inteÍvinda se encontra na matricula 4.050 e parte está fora

dos limiles das propriedades onde se localiza o empreendimento, entretanto, na poligonal DNPM

do mesmo, qual seja 832483/1986.

Considerando que a referida supressão não foi autorizada pelo órgão ambiental competente, o

empreendedor iormalizou processo de AIA no. 00562712018, a fim de regularizar a intervenção

ambiental.

De acordo com o Plano de UtilizaÇão Pretendida apresentado (PUP), a supressão foi realizada
para implantação da pilha de estéril (1 ,3'! ha) e área de lawa \4,27 ha).

DAtÃ: 16/01/2019
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O empreendedor apresentou Termo de Preservação de Florestas - TRPF - firmado perante ao
lEF, protocolo R0167í40/2018 de 2810912018, a fim de atestar o cumpímento da compensação da
Mata Atlántica. A compensaçáo se deu em uma área de 1í,16,02 hectares, localizados em 02
imóveis rurais, matrícula 3.826 - Fazenda dos Veados e matrícula 38.938 - Fazenda Quebra
Queixo, localizados no munacípio de Pains e Doresópolis, respectivamente.

5.3 UTTLTZAÇÃO DE RECURSOS HíDR]COS

Conforme Formulário lntegrdo de Caracterização do Empreendimento - FCE haverá
necessidade de três inteÍvenções em Íecurso hidríco, uma do üpo captação de água subterrânea
por meio de poço tubular e as óutras duas de Uso lnsignificante, sendo uma captação superficial e
outro através de cisêma. Segundô informado no formulário de cadastro de usuários a água será
usada para consumo humano, umectação das vias do empreendimento e uso domestico. Cabe
ressaltar qu€ para a extraÉo do calcário nãô utiliza água no processo, mas foi inserido ao
processo, aspersão de água na entrada e saída do britador primário, de forma a mitigar a geração
de particulados na planta de beneficiamento.

Poço tubular (Processo: 0224612017 )

Tabela 6: Bal

Manutenção de
equipamentos e

veículos
lrrigação.de áreas

verdes
Controlê de poeiras

fugitivas nas
instalações de
beneficiamento

Refeitório e limpeza
em geral dos predios

dea oto

hídrico rao o tubular

TOTAL/DIA

Rua Bananal 5.19
Vila Belo Horiz.onte, Divinópoüs

%

Abatimento de poeiras
nâs vias e pátios

Caminháo pipa 10,0
m3

08 caminhóes 80,0 m3

Consumo humano,
uso doméstico

2,5 m' 2,5 m"

5,0 m3 5,0 m"

20,0 m3 20,0 m"

3,5 m' 3,5 m"

í20,0 m3

DATA 16/ot/20t9SUPRÀI\{ _ ÀSF
CFIP 35.500-036 - Tel: 3 3229-2800
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' A demanda total diária deste posto de captação e de 120,0 m3/dia, tendo uma reserva
técnica de 307o Que corresponde a 36,0 m"/dia. Assim-a demanda total diária será de 156,0 m3/dia
e o volume total oulorgado deste poço tubular é igual a í59,4 m3/dia, atendendo assim a demanda
diária do empreendimento.

Jf

Quantidade .TOTAUdia

I

60 pessoas Consumo por pessoa
150 L

9,0 m"
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O empreendedor foi autuado por suprimir vegetaÉo nativa sem autorizaÉo do órgão ambiental

ffi:::'r'#"tlo se locatiza no Bioma cerrado, entretanto em área de disjunção da Mata

Atlântica. Parc carucJFJi|zação da vegetaçáo existente na área à época da intervençáo foram

percoÍridas as áreas a jacentes com vegetação nativa e utilizado o lnventário Florestal realizado

quando da ampliaçáo da mina.
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Figura 7 - Localizaçeo das parcelas

suprimida.

amostrais do lnventárb Florestal utilizado para cÀtacleÍizaçâo da área

Através dos estudos foi possível conduir que a vegetação suprimida é característica de Floresta

Estacional Decidual em estágio médio de regenerafão é volume de madeira estimado em 433.17

m3.

o PUP foi elaborado pelo engenheiro florestal Evandro Marinho siqueira, CREA MG 91 337/D'

cuja ART encontra-se acostada aos autos.

Em atendimento à Lei 11 .42812006 e à DN 7312OO4, foi exigida a compensação ambiental na

proporção de 2:1 .

D^rA:76/01/2019
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7. IMPACTOS IDENTIFICADOS

Os principais impactos ambientais no tocante à operação do empreendimento estão
relacionâdos às emissóês atmosféricas, careaÍnento de sêdimentos, ruídos e resíduos sólidos.

Foi apresentado um estudo dê Avaliaçáo de lmpactos sobre o Patrimônio Espeleológico,
com ART do profissional Frederico Augusto Ribeiro, CREA-MG 107395 - Engenheiro Ambiental;
neste retrata a necessidade de realizar o monitoramento do conjunto espêleológico e também
monitoramento sísmico, o qual sêíá condicionado neste parecer. Conforme relata o referido
estudo, a ativldade minerária causa inúmeros impactos, dessa forma, foram propostas medidas
mitigadoras.

Mediçiies dos níveis de vibração das atividades do empreendimento devem ser realizadas,
correlacionando a distância até as cavidades e a vibraÉo aüngida. Além de medidas preventivas
de rotina corno verificar a regulâgem de motores de máquinas, equipamentos, veículos e
caminhões visando minimizar a geração de ruÍdo. As vias de acesso devem ser umidificadas
quando necessário para minimizar os particulados em suspensão. Máquinas e equipamentos
devem ter manutenÉo constante para minimizar a emissão de gases. Deve ser ampliada a cortina
vegetal ho erilomo das áreas fonte de particulados, visando minimizar a transmissão de poeiras
em suspensáo, uma vez que estâ medida se mostra como a mais efetiva para barrar o avanço da
deposiÉo de particulados na área.

Além destes, haverão:

Aspêctos meio físico
" Aheração do solo e da topografia natural do teneno;
* Alteração das condições natúais das águas;
" Alteração da qualidade do ar;
" Manutenção dos níveis de ruídos industriais,
* Oconência de vibrações.

Aspectos meio biótico
- Abertura de acessos e frentes dê lavra;
* Remoção do solo sufficial;
* Fragmentação de habitats;
" Afugentamento de fauna.

Aspectos meio socioeconômico* Geração de empregos diretos e indiretos;* Circulação de riquezas;* lncremênto do comércio e serviços:* Fortalecimento do setor público através da arrecadação de impostos;
. * Aumento da pressão pública sobre os serviços àe infraestrutura básica, rodoviária,

educacional, do setor de saúde;t Aumento de expectativas positivas em relação a geraÇão de emprego e renda.

Rua llananal, 5-19

Vila Bclo Horizontc, Dirinópolis
CEP 35.500-036 - Tel
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- . Cisterna (Processo: 143685/2018)

Tabela 7: Bala o hídrico ara a cisterna

Assim a demanda total diária dêste ponto de captação será de 8'0 m3/dia

o Captação Superficial (Processo: 14375012018)

Tabela 8: Bal hÍdrico raaca osu rficial

8,0 m"

I 0m!

Assim a demanda total diária deste ponto de captaÉo será de 25'92 m3/die'

6. ANUÊNCNS

6.1 . PARQUE NATURAL MUNICIPAL OONA ZIZA

A empresa apÍesentou declaração da secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo de

Pains para instruir pÍocesso de licenciamento ambiental da poligonal minerária DNPM

832.48i/1986. A declaraçáo não tem prao de validade, haja üsta que o. empreendimento

Supercal Pains Ltda se encontra fora dos limites da zona de amortecimento do Parque Natural

úui.i"ipaf Dona Ziza, conforme consta em seu Plano de Manejo, páginas í 90 e 1 91 ,

ãiipàniOifi.aao para consulta no portal da Prefeitura de Pains, www.Dains.mo.qov br, no item

publicações.

6.2 - ESTAÇÃO ECOLOGICA OE CORUMBÁ

Parte da área da poligonal minerário DNPM/ANM da empresa se encontra sOb 
-a. 

Zona de

Amortecimento da refe;da lJnidade de Conservação, mas a sua Área Diretamente Afetada se

encontra fora desSes limites, o que faz com que a empresa não flêcessite da anuência dO IEF

quanto a Estaçáo Ecológica Corumbá-

5,92 m3

20,0 m"

25 92 m"

D.ttÃ 76/0r/2019

4
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Consumo por pessoa
125 L

64 pessoasConsumo humano,
uso de sanitáÍios e

diversos
TOTAUDIA

5,92 m"lrígação de área§
verdes

20,0 m"Controle de poeiras
fugitivas nas

instalações de
beneficiamento

TOTAL/DIA

Rua Bananal 549

Yila Belo Horizonte, DiúoóPolisSUPRÂM. ÀSF
CEP 35.50G036 - Tel: 3 32?9-2800
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implantados "sumlrs" próximo à área de lavra e toda a água contida nestes será reutilizada para

aspersão das vias e pátios, através de um caminhão pipa.
As êstradas de acesso à área de lavra são dotadas de canaletas de direcionamento de fluxo,

estilo meia cana, ou feitas e compactadas com'pedra de máo.' Estes sistemas permitem o
direcionamento das águas para os sistemas implantados e ou reduzem o fluxo, de forma que as
águas pluviais infiltram de forma natural no terrgno natural ou em áreas de pastàgem contÍguas a
área de lavra, estes dotada de diques de amortecimênto.

8.2 GERENCIAMT:NTO DE RESíDUOS SOLIDOS

No empreendirnento existe um programa de gerenciamento de resíduos sólidos e este vêm
apresentando bon ; resultados.

Os resíduos gerados sáo coletados de forma seletiva, acondicaonados em tambores
devidamente identificados ê tem sua destinação fnal compatível, de acordo com sua
periculosidade. A (:aracterizaçáo dos resíduos sólidos gerados pelo empreendimento é realizada a
partir da utilizaçãc das normas técnicas ABNT NBR 10.0o4,12OO4, Resolução CONAMA N" 05/93,
283101, 3Á82Oo4., $1n0l , 448112, 313102, COPAM DN 07/8'l . Eles são classíficados em:

- Classe l: Perigosos;
- Classe ll: Não perigoêos, subdivididos em:
- Classe ll A: Não inertes - que podem têr propriedades, tais como biodegradabilidade,

combuslibilidade cu solubilidade em água;
- Classê li B: lnertes - resíduos que, quando em contato com a água destilada ou

deionizada, .não têm nenhum de seus constituintes solubilizados a concentraçõés superiores aos
padrõ6 d€ poÍtabrlidade de água, exceto para cor, turbidez, dureza e sabor.

Enüe os principais resíduos gerados no empreendimento estão: sucatas metálicas, papel,
lixo orgânico, boÍracha, plásticos, baterias, filtros lubrificantes, óleos usados, lodo das fossas
sépticâs. Todos os resíduos após serem classificados sáo acondicionados em recipientes
compatíveis com seu grau de periculosidade e de lá seguem para destinaçáo íinal de acordo com
as normas e ÍeÍrulamentos vigentes.

E.3 CONTROLE DA POLUTçÃO DAS ÁGUAS

Como forma de mitigar os possÍveis impactos sobre a qualidade das águas, no tocante a
contaminaÉo por óleos e graxas e orÍras fontes de contaminação, algumas medidas foram
promovidas e imclantadas jünto ao êmpreêrdimênto, dê Íormà com que os efeitos destês
impactos, tanto a lurto quanto á longo prazo sejam os menores possíveis dentro da realidade do
segmento e porte Jo mesmo. Abaixo seráo descritas todas as medidas tomadas.

- Programa dê Educação Ambiental;
- Programa de Gestão de Resíduos Sólidos;
- Programa de Controle de Efluentes Líquidos e da eualidade das Águas;
- Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas Superficiais;
- Direcionamento das águas pluviais drenadas da área do empreendimento, para os

sistemas de controle implantados;
- lmplanta<;ão de caixas separadoras água/óleo junto as unidades de geração (oficinas,

etc.);
- Encaminl^amento do material oleoso separado ra recicla

Rr.ra Bananal. 5.19

Yila Bclo I Iorizonte, I)ir.inópolis DÂT-\: t6l01/2019SUPR,\ÀT, ASF
3229-2800
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7.í OPERAÇÃO E AVANÇO DA LAVRA

A remoção da rocha/exploração da. pedreira pode levar aos seguintes impactos: as
detonaçóes geram ruídos, vibrações, poeiras e gases; modificação da drenaSem superficial. Além
disso, pode oconer ultra lançamento de fragmentos de rocha e geração de re;íduos sólidos.

A formação de depósito de estéril pode gerar a formação de pÍocessos 3rosivos e a perda da
paisagem, podendo também carrear particulados, alterando os cursos da água.

7.2 TRANSPORTE

o tráfego de veículos e máquinas. pode acarretar a geraÉo de poerras, ruídos, gases e

ocorrência dã acidentes de trânsito. Saliênta-se que o movimento de veíctrlos de transporte de

câlcário é pequeno uma vez que o processo de aiuste granulométrico do min?ral após o desmonte

da rocha é realizado manualmênte, desmonte secundário para blocos, m€,iores. Além disso, é

informado no FCE que a empresa irá explorar 200.000 toneladas/ano, o que caracteriza como um

empreendimento de médio Porte.
Ressalta-se que denire os impactos listados, alguns são de naturezit ineversível como a

modificação da drenagem natural, a perda de espécies da fauna e flora e perda/alteração da

paisagem. Estes impactos, ainda são considerados de duração contínua, oconência imediata'

médiõ prazo e longo prazo. Salienta-se que a perda da paisagem natural pode.ser ca?cleÍizada
de grande magnitúde. Diante da magnitude, ineversibilidade e duração d(,s danos inerentes à

ativúade mine-rária, especialmente ós dois citados acima, a ÉmpreSa ;erá condicionada a

protocolar pedido de avaliação de complementação de compensação ambi3ntal, tendo.em vista

que o presente parecer tem complementos não abordados no parecer anl3rior avaliad_o para a

fixação da compensação anterior, para garantir o atêndimento pleno disposlo. no artigo 36 da Lei

998â/2000, a ser avaliado pela autarquia referida, nos termos do Decreto Estadual 45.17 5l2oo9.

8. MEDIDAS DE CONTROLE AMBIENTAL

As medidas de coÍrtrole propostas no PCA são sintetizadas abaixo. E ntretanto a Empresa

deverá revisà-las continuamente e veriÍicar se a mesma está exercendo sea funçáo no controle

ambiental do empreendimento.

8.1 coNTRoLE DA EROSÃO E CARREAMENTO DE PARTíCULAS SOLIDAS EM ÁGUAS

PLUVIAIS

como.já dito a erosáo é um dos principais aspectos ocasionados pelas atividades do

"rpr"ànairánto, 
e caso não seja controlada podê ocasionar impactos scbre a qualidade das

águas, causados pelo carreamenio de partículas sólidas pelas águas pluviais e assoreamento de

cursos de água próximos ao empreendimento.
Dessa-forma a adoção de medidas mitigadoras e ou corretivas são de extrema importância

p"r, fr" os efeitos ger"ãos por estes impaótos se;am minimizados. Entre estas medidas está.

implantação de sisteria de drenagem compatível com as necêssidades do entpreendimento.
' O"'pisos das bancâdas [os"r"r'um pequeno desnível no 56ntirlo dos sistemas de

conteúo, de forma a facilitar o escoamento. Em Íunção de como a lavrit se dá, poderão ser

DÂ tÁ: 16101/2019
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posterior utilização no processo de recuperação das áreas degradadas. Deverá ser realizado um
controle técnico ern relação a proteção e qualidade do solo estocado.

8.S MITIGAçÃO DOS IMPACTOS SOBRE A FAUNA E FLORA

Para evitar o reduzir o número de atropelamentos de animais na região do entorno do
empreendimento, os motoristas sáo oíentados quanto ao risco e cuidados a serem tomados
através de prograrnas de educação ambiental.

Foram instaladas plãcas de trânsito de orientaÉo quanto à velocidadê máxima permitida e
serão implantadas placas indicativas de presençâ de animais na área.

Os monitora rentos das ações de mitigaÉo seráo realizados através do registro de animais
atropelados, comparando os resultados rnês a mês. caso haja necessidade outros programas
poderão ser proF)stos. Para mitigar os impactos oconidos em função da retirada da vegetação
natural, seÉ elaborado um Plano dê Recuperaçáo de Áreas Degradadas (PRAD) e prRF aproJeto
Técnico de Reconstituiçáo da Flora) para as áreas exauridas. caso as medidas adotadas
comprometam a reversibílidade esperada, poderão ser adotadas medidas de compensação
ambiental, a critério do órgão fiscalizador.

8.9 MAXTil|ZAÇÃO DOS |MPACTOS POS|TIVOS SOBRE O ME|O SOCTOECONôÍilrcO

Rua llananal,
Yila Belo Horizontc.

CEP 35.500-036 Tel:

5+9

I)ilinópolis

PaÍa os iml)actos positivos sobre o meio socioeconômico, são adotadas medidas que
maximizem a abrangência e magnitude desse impacto tais como:

- A execução de palestras educativas sobre diferentês assuntos voltados ao bem comum
da sociedade, ccmo a importância de prevenção de doenças sexualmente transmissíveis e
gravidez precocei palestras sobre a importância da prevenção ãmbiental, êntre outras,

- Elaboraçêro e ou participação de projetos sociais;
- Ter como opção a contratação de colaboradores locais, êntre outras medidas.

8.ÍO MIT]GAçÃO DOS IMPACTOS NEGATIVOS SOBRE O MEIO SOCIOECONÔMICO

- Apoio a secretaria de saúde e educação;
- Manutençáo de convênios com a prefeitura do município sede;
- Campanhas dê esclarecimentos diversos;
- Priorizaçâo da contrataÉo de mão de obra local:
- Discutir arravés de audiências públicas sobre os benefícios do empreendimento;
- Priorizar.r compra de insumos e contratação de serviços na região.

8.í1 PRAD - PLANO OE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS OeCnaoaoes

. .. O f RAD_ap'esentado pela Biota Consultoria e Projetos Ambientais, foi desenvolvido pelo
biólogo, Jean Patrick Rodrigues e pero designer gráfico, Lãôncio Arves. o proleto ae recuperaçaoda área mineradát contempra metodologiai e àiretrizes que visam corrigir'e ou amãnizar osimpaclos causados pera extração minérar, atraves da imprantação ooJ pã""0iÃàÃos neredescritos que se octerá êxito no úso futuro do solo que será recuperâdo.
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- o solo das áreas de oÍicina e de manúenção de máquinas e equipamentos deverá ser

compaclado e/ou impermeabilizado;
- Nos serviços realizados com utilização de comboio móvel de ( ombustíveis e óleos

lubrificantes para aúastêcimento das máquinas, este comboio deverá ser dotldo dê equipementos

de segurança e coleta de resíduos em CaSo de acidenteS, bem como Seu p€Ssoal treinado para o

seu uso adequado;
- Como medida corretiva, caso seja identificado

contaminante, recomenda-se proceder à limpeza imediata

contaminante de sua suPerfície

um derramâmento de Produto
do solo ret rando-se o material

8.4 CONTROLE DA QUALIDADE DO AR

como forma de garantir a estabilidade da qualidade do ar atmosíérico no local serão

instalados Hi-vols, em fontos estratégicos a serem deÍinidos por um estud(, de dispersão, estes

á"uàAo ser apreseniados para Ãudança dos pontos pré-dêfinidos a ser realizado o

monitoramento.
Junto à planta de beneficiamento, nos locais possíveis foram instalados sistemas de

asperiàà áe ág;a. Uma cortina arbórea foi implantada ao longo dos limites dir polig-onal e todos os

coiaborares ut]lizam máScaras que eliminem ou reduzam o máximo a respiraÉo de gases e

poeiras (através de um sistema de filtragem).

8.5 CONTROLE DE RU|DOS E VIBRAÇÕES

Todos os equipamentos e veiculos utilizados nos processos de extra()ão e beneficiamento

passa; por manutençóes pieventivas e corretivas de forma quê os sistomas de controle de

emissão não se mostrem comprometidos-- 
Como forma de controlir e mitigar os efeitos dos impactos ocâsionadls pelas-detonaçôes,

os planos a" togo são elabàrados por profissional gabaritado, sendo sua execução criteriosa,

õárániinào a esúbilidade oos tatuads As detonaçóe! são realizadas com linha silenciosa Um

É"ira" 
"ip"r""iógico 

foi realizaáo na área da miná, de forma que o plano c e lavra proposto não

altere as cavernas e estrutu;s similares na mesma. o mesmo segue coml parte integrante do

estudo.

8.6 CONTROLE SOBRE A ALTERAçÃO DA DINÂMICA ESPELEOLOGICA

com o intuito de controlar e mitigar possíveis alteraçôes sobre a dirrâmica espeleôlógica

local será realizado programa;'ãe ;onitãtr*"ntot sísmicos à monitoramentc visual das cavidades

no entorno do empreendimeÀto, ona" os resultados sêrão compilados em íorma de relatório e

aprãsentaaos aos órgãos competentes sempre quando solicitedos'

8.7 CONTROLE SOBRE OS IMPACTOS OCASIONADOS AO SOLO

Com o objetivo de mitig ar os danos ocasionados ao solo, algumas me(Iidas já foram citadas
mpermeabilizado, de
fodo o solo orgânicoe implantadas como o sistema de drenagem. O Piso da oÍicina deverá ser

forma que não haja contato entre o solo e resíduos oleosos por gxem plo

mento da mina será armazenado em l,rcal ad uado, ra

DÂ tÂ: t 6/01/2019
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mistura por hectate. A quantidade de serapilhêira a ser colhida será de 50 sacos de 30 kg para

cada hectare a ser recuperado.
Quanto a revegetação das áreas planas, será feita com espécies de rápido crescimênto ê

nativas da regiáo, sendo algumas oriundas de material genético coletado na área de influência do

empreendimento:

Tabela 10: Es es nativas a serem nas areas

Goiabeira
Aroeira

Tamboril

F

Paineira
Maminha de Porca

o plantio dls esÉcies arbóreas, as mudas devem retiradas do saco plástico e está

emuaÉgim deveÍá ser'destinada ao depósito de lixo da-cidade mais próxima ou a locais que

recicbrã pÉstico, ,l espaçamento entre as mudas será de 3 metros na linha de plantio e 3 metros

entre linhas.
A abertura das covas terá as seguintes dimensões 20 x 30 x 30 crn e a adubaçáo será de 50

gramas dê supersmples aplicado no fúndo da cova cinco dias antes do Santio e apôs 30 dias será

íealizada umá adubação dê cobertura a base de 120 gramas de adubo Íosfatado na base de cedá

muda.
Após o plartio, haverá manutenÉo das áreas plantadas, com cont.olé de formigas,

adubaçâo de ókrrtura, replantio, isolamento da área, visitas a área, monitoramento, ações para

atraçáo e fixação (la Íauna local e ações de conservação.

8.12 PROGRAÍÚA DE EDUCAçÃO ATIIBIENTAL (PEA)

lnicialment, eonlorme detêrminação para entrega do Programa de Educação Ambiental
(PEA), o emprêêndimento solicitou pÍorrogação de prazo para entrega do referido programa,

àocumento ROO77O88/2018 de 23n412O18, sendo este prazo concedido pelo Ofício Supram-ASF
551t2O18, de O2tC5t2O18. Denotou o PEA pelo protocolo R0103054/2018 EM 07/06/2018, o qual

foi indeferido atrervés do Ofício Supram-ASF 864/2018 de 20106/2018. Através do protocolo
R0130063/2018 d2 2010712018, foi apresentado o PEA, o qual deverá ser executado durante a
vigência desta Lacr)nça de Operação Corretiva, sendo este aprovado por esta Supram.

Conforme 3stabelêcido pela DN COPAM no 21412017, o empreendimento apresenta um
programa com o objetivo de promover ações de educação ambiental em um processo contínuo de
aprendizagem e troca de informações. Atingindo diretamente os funcionários que atuam com mão
dê obra direta, incruindo os terceirizados da empresa e a comunidade local do município de Arcos

- MG. ConsideranCo assim, possibilitar a construção participativa de iniciativas que objetivem levar

Rua Bananal. 5-19
. Vila Belo Horizonte, Ditinópolis
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20PioneiraPsidium sp
10PioneiraMyracrodruon

urundeuva
10PioneiraEnterolobium

contortisiliquum
30PioneiraSenna macrantera
10Secundária inicialTabebuia serratifolia
10Secundária inicialraciliEriotheca
10PioneiraFagora rhoifqllq
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O processo de revegetaÉo se dá naquelas áreas que já náo estão ':endo utilizadas para
e)traÉo e também naquelas utilizadas para deposição de rejeitos do processo produtivo ê que já
estejam desativadas. A rêvegetação busca restaurar, da melhor forma possí'./el, dando uma forma
menos agressiva a paisagem e estabelecendo um meio onde possam de.senvolver uma nova
interação entre plantas, solo, micro-organismos e a fauna.

O PRAD tem por objetivo realizar a recomposiçáo florestal com espéc es nativas da região,
recompondo a flora e assim um ambiente saudável de interação entÍe a f.runa e a flora. Serão
implantados na área sistema de dÍênagem, composto por vários dispositivos que sejam mais
eÍicientes para cada situaçáo apresentada pelo projeto; afim de carrear o menor volume de
material.

A reduperaçáo vegetal das áreas mineradas, haverá remoção e estocagem da cobertura -
vegetal e do solo no processo de decapêamento, o aÍmazenamento está sendo Íeito em local
apropriado de posse da Supercal Pains, e de fácil transporte, para posteÍ or utilizaÉo afim de
recompor a ánea. A estocagem de estéril e rejeito, basicamente composto por material de
granulação não âproveitado pela empresa, está sendo disposto de maneira alternada com
camadas de solo, ao fim da capacidade do depósito, este será conformado e -evêiretado.

A recomposição do relevo será desenvolvida quando náo obtiver áreas com inteÍesse
mineral, seráo feitos o abrandamento topográÍico e o preenchimeàto .da cava com material de
rejeito e estéril. O solo a ser preparado para a revegetação vitá 4|o/o de prodrúo de decapeamento,
sabenCo que a espessura de capeamento da mina será de 0,20m e para a re,/egetação se utilizará
0,50m de êspessura, sendo assim o restante de material virá dê área de empréstimo, de
propriedades circunvizinhas.
. A recomposição dos pisos (áreas planas) possui dêficiência de fós'oro e para tanto se
utilizaÉ Super Fosfato simples na quantidade de 125 km/ha e calcário colomítico deverá ser
aplicado na área a lanço, na quantidade de 3,0 ton/ha. Na área de taludes, será espalhado sobre
os rejeitos para cada camada de 1500 m3 deverá ser misturada 3,0 tondadas de calcario. 400 kg
do adubo 04.30.10.

Paralela aos limites físicos da propriedade será instalado uma cort na arbórea, afim de
diminuir qs impactos gerados,.como poeira e ruído. A espécie escolhida e o iucalipto (Eucalyptus r
spp), que será adquirido em viveiros da região. Quanto a recuperaçáo do passivo ambiental nas
áreas mineradas fora da poligonal minerária, são de propriedade da Sup()rcal e será utilizada
como depósito de material, haja vista que a empresa não possui outra área pilra essa finalidade.

Quanto a revegetaçáo começará em novembro, inÍcio do período de chuvas na região, nos
taludes será usado uma mistura de graÍnÍneas, leguminosas e serapilheira colhida na região para
semeadura:

Tabela 9: Gramíneas e uminosas a serem di nos taludes

Mel nis minutiflora
Hitanenia rufa
GIrcine ntca

Stilozobium atenimum

A proporção a ser usada na mistura que será aplicada ao solo será de 50% de gramíneas e
50o/o de leguminosas, sendo 25o/o paÍa cada espécie. A quantidade a ser apli<.ada será de 70 kg da

DÀ'l'Á: 16101/2019IT

Capim meloso
Cápim Jaraguá

Soja Perene
Mucuna Preta
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informações educativas à comunidade, buscando a formação de cidadãos (;om uma consciência
crítica, quanto ao desenvolvimento da região, os problemas ambientais e sociais. Estimulando
também, a desenvolvêr atitudes voltadas para a valorização e conservação (los recursos naturais,
bem como para melhoria das condições da vidã l,ocal, incentivando a participaÉo individual e
coletiva na gestão do uso sustentável e na conservaÇão dos recursos naturais.' . Promover a Educação Ambiental .dê forma sistêmica nas áreas de influência .do

empreendimento.
' . Sensibilizar e promo\rer o despertar da conscência ambientítl aos envolvidos no

desenvolvimento do programa.
. Sensibilizar as pessoas envolvidas, chamando sua atenção para os problemas

ambientais que devem seÍ solucionados, apresentando suas causas e
@nsequências, e nilacionando com a sobreúvência humana.

. Conscierúizar os .mêmbros da comünidade local e os colabo'adores da empresa,
sobre sua responsabilidade na conservação do ambiente em qte vivem e trabalham,
visando uma melhoria da qualidade de vida.

. O dêsenvolümento de uma compÍeensão integrada do meio amt iênte em suas
múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos,
legais, politicos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos.

Ao longo do programa, este poderá sofrer alteraÇões, as quais deve-ão ser submetidas a
análise préüa e aprovaÉo desta superintendência Regional de Meio Ambiente; o pEA aprovado e
o qual deverá ser executado durante a vigência desta licença, apresênta os s,)guintes temas:

8.í 2.'l Biomas
A importáncia da preservação das espécies da Íauna e flora c;tracterísticas dessas

localidades, citando as espécies em linguagem coloquial e informando $br{) o seu grau de risco
de extinção;

. A prevenção e o combate as queimadas florestais, o reflorestanrento, o controle do
desmatamento e uso excessivo de agroquímicos,. o estudo das unidades de conservação existentqs nesses ambie rtes, sua tipologia e
características, seu papel na preservação do patrimônio natural, suas rnter-relações com os
sistemas produtivos humanos;

. A proteção e uso sustentado dos espaços naturais, por meio do turisrro de baixo impacto;. lmportância da arborização urbana;

. Mudanças climáticâs ê suas consequências para o meio ambiente.

8.í2,2 lmportáncia da Gestão dos Resíduos Geradoc
. Coleta seletiva de lixo e seus benefícios;
. Gestão de ResÍduos - 5R;
. Consumo sustentável;
o Período de decomposiÉo dos resíduos na natureza,. Oficinas de reciclagem;
o Tratamento do Esgoto doméstico e industrial.

tr
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8.1 2.3 Tecnologia Ambiêntal
. A prevençêo e controle de diversos tipos de poluentes ambientais, visuais e sonoros;

. A otimizaçaro dos processos produtivos (produção mais limpa);

I A adoção ce energias renováveis;

8.í2.4 Prevenção e Combate às Desigualdades Locais e Regionais

. A prevenç2o e o combate às drogas;

. A prevenção e o combate à discriminação em iodas suas formas;

. A inclusãô ;ocial como meio de garantir a paiticipação igualitária na sociedade;

.Comoasaçôescooperativistaseosvaloreséticoscontribuemparauma
convivênciiI social.

8.'l 2.5 Assuntos Socioeconômicos
. como o d{}senvolvamento da educação. esporte, ciência e tecnologia participam para o

desenvolvirnento local;
. lnfraestrutLra de comunicação, transporte e segurança;

. lnfraestrutLra de saneamento e saúde pública'

8.í 2.6 Bacia Hidrográfica
. A visáo da água como bem Íinito e estratégico
. A importân :iã do conhecimento das baciaj hidrográficas na gestão dos recursos hídricos;

. A racionali::aÉo, o combate ao desperdício dá água e sua reutilização'

.Arecuperaçãoepreservaçãodacoberturavegetalnativa,especialmenteaSvegetações
ciliares e d? topo das nascentes.

8.í 2.7 Desenvolv'mento Econômico
. Plano munrcipal dê desenvolvimento econômico da cidade de Arcos;

. Agricultura familiar e sua importância;

. Cãmo o Surgimento das Micro e Pequenas empresas podem auxiliam para o

desÇnvolvitnento local,
. O crescime nto da indústria/comércio na contribuiçáo na geração de empregos;

. como des€.nvolver economicamente a região de forma Iesponsável e sustentável-

8.í2.8 Patrimônios Naturais, Artísticos, Históricos e Gulturais

. Como pres3rvar os patrimônios naturais, artísticos, históricos da região;

. De que maneira as manifestações artísticas: música, dança, literatura, tradição oral...,

influencian na nossa cultura;
. As festas ttadicionais da nossa região.

8.í2.9 lmportância da Mineração em Nossas Vidas
. A história oa mineraçáo na nossa região e a geração de empregos;
. Quais os rrinerais obtidos pela mineração (ouro, areia, diamante, ferro, bauxita, etc.);

. Quais as aplicações dos produtos minerais no nosso dia a dia;

Rua Baoanal 5-19
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. Mitigação de impactos ambientais, causadas pela mineração e suas cr)mpensaçóes.

8.12.í 0 Legislação Ambiental Brasileira
. A aplicação da legislação na proteção do meio ambiente e seu uso sur;tentável;
. As áreàs de preservação ambiental e sua importância, com a criaÇão das UC's e as áreas

de servidão ambiental'
. Educação ambiental e sua importância para o meio ambiente.

Os temas podem seÍ readequados com o passar do tempo, sabendo que as necessidades
das aplicaçóes dos temas ambientais podem sofrer reveses com intêríerências climáticas,
buscando temas relevantes da atualidade.

O monitoramento das atividades deverá lêvar em conta os indicarlores avaliativos que
possibilitarão avaliar a eficácia das açóes de educação ambiental implementadas.

Deverão ser elaborados relatórios de acompanhamento das ativ dades do programa
semestralmente e anualmente, sendo apresentados relatórios escritos e foto lráÍicos contendo em
anexos documentos, atas e outras evidências.

8.13 Programa de Monitoramento de Fauna

Foi requerido por informação complementar neste Processo AdministrÍltivo o Programa de
Monitoramento de Fauna Terrestre para a fase de Licença de operação, o q-lal foi entregue dentro
do prazo solicitado e foi aprovado pela equipe técnica da SUPRAM - ASF. ()onforme apresenlado
neste programa, a equipê técnica responsável será composta de 03 biólogos, 01 veterinário e 01
auxiliar de campo. A empresa responsável pelo programa é a lmpac{o Engenharia e Consultoria
Ltda. As campanhas de campo relacionadas ao monitoramento na Íase de LO serão executadas
nos períodos seco e chuvoso. Segundo informado no Programa, a metodologia para o
monitoramento para cada táxon dar-se-á da seguinte maneira: Para Avifaura serão utilizados os
métodos de transecção em linha, busca exaustiva, amostragem noturna e bu,;ca ativa; para o grupo
da Herpetofauna serão úilizados os métodos de Procura ativa limitada por tempo, Audio Strip
Transect, Encontros Ocasionais, Road Sampling; e para a Mastofauna serão utilizados os métodos
de armadilha fotográfica (câmera trap), busca por evidências diretas e indire:as. Foi apresentado o
cronograma das atividades do Programa de Monitoramento. A equipe técnica será coordenada pelo
biólogo Adriano Marques de souza (cRBio no 3745110+D), o qual tambérr é o responsável pela
Herpetofauna, Eduardo de carvalho Dutra, cRBio: 093164/ /04-D, res;ronsável técnico pela
Aviíauna, e Daniel Moreira Roriz Lemes, cRBio: 987s3/04-D pela Maslofaurra. A Autorização para
Manejo de Fauna Silvestre com suas condicionantes será emitida juntarnente com a Licença
Ambiental caso o presente processo administrativo seja deferido p:la câmara Tecnica
Especializada de Atividades Minerárias - CMI do Conselho Estadual de Política Ambiental -
COPAM

D.\'tA.: 16/01/2019
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- A documentação do processo PA COPAM

OO1 64/1 996/01 1 /20 1 6 foi protocdada inicial mente na Gerência

de compensação ambiental em 16/01/2018.

- O prrcesso ainda não foi analisado até o momento' pois como

o empreendedor encaminhou a documentação referente ao ano

de entrada do FOBI em agosto de 2016, havÍamos

entendido que o procêsso se enquadrava no parágrafo 10 do art

75 da Lei 20.92A2ú3.

- Ressa/Ío que o tEF possui regulamentação via Podaia
27/2017 apenas para o parágrafo T do aft 75 da Lei

20.922f2013. Está preiisto publicação de nova podaia que

contemple os fub parágrafos do aft 75 da Lei 20-922/2013-

Soírenfe assim pderá ocorrer as analises de processos que

iniciaram sua regutaização ambiental posteior a 2013'

- Para este processo da Supercal, pacificamos o entendim.ento

de que o empreendimento se enquadrará no paágnfo ?.do ai
75 da Lei 20.92y2013, considerando o ihício & regulaização
ambiental em 2003 com uma LOP.

- Entendo que o mais correto a se fazer feito, é analisar a
compensaçào mineraia posterior a obtenção da LOC, pois

coniorme ínformado por vocês a LOC contemplará tanto a área

de lavra quanto a área da pitha, ou seia, na LOC teremos uma

área de interuenião mais assertiva em relação ao
empreendimento como um Íodo. Dessa forma, a análise da

compensação mineráia estaia baseada em um parecer mais

atuatizado- e shapes mais reais em relação a área licenciada e

uso do so/o, com menor chances de haver preiuízos em relação

à área efetivame nte inteNinda.

CEP 35.50G03(r - 'I el:
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9. coMPENSAÇe)ES

9;1 Compensação minerária em atendimento ao artigo 75 da Lei 20'922;/2013

Através de correio eletÍônico e de Ofício a Gerência de Compensação Ambiental (GCA) do

lnstituto Estadual de Florestas (lEF), a Sra. Nathália L. F. Martins, destacou a importância do

Êãà"er único para determinar a área exata de compensação minerária para o empreendimento

Srpãiãrf Pains Lrda., sendo assim esta será condicionada a esta licenÇa ambiental Segue a

seguir o texto na írltegra do coneio eletrônico da servidora.

@f Je
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9.2 Compensação ambiental em atendimento ao artigo 36 da Lei n'9.985/2000 (SNUC)

Conforme informado pela Gerência de Compensação Ambiental (GCA) do lnstituto
Estadual de Florestas (lEF), rêpresentado pela Sra- Nathália L. F. Martins, rnformou por meio de
coireio eletrônico, que o processo foi concluído em fevereiro de 2014, pallo em 4 parcelas de
R$ 8.480,12 cada.

Ademais, está sendo condicionada o protocolo e andamenlo da complementação da
Compensação Ambiental do art. 36 da Lei 9.98512000, tendo em vista o Estudo Prévio de lmpaclo
Ambiental (ElA) apresentado no prêsente pÍoces$ e tendo em vista que o lresente parecer tem
complementos não abordados no parecer anterior, como com relação a supressão de vegetação
de Mata Atlântica, que será avaliado pela GCE do IEF como autarquia comF,etente para aferição
estabelecimento do quantum de @ripensação, conforme Decreto Estadual 4!;.17512009.

9.3 Compensação ambiental em atendimento à Lei 11 .428/2006

O empreendedor apresentou Termo de Preservaçáo de Florestas - TRPF - firmado
perante ao lEF, protocolo R0167140/20'18 de 2810912018, a Íim de atestírr o cumprimento da
compensação da Mata Atlântica.

Está condicionado o cumprimento do cronograma do termo até o in plementação integral
das obrigações estabelecidas neste, nos termos da lnstrução de Serviço Sisetr a no O2t2O17 .

í0. ANÁL§E DE CUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE
coNDUTA (TAC)

Em 02 cle agosto de 2016 foi assinado o TeÍmo de Ajustamento de Conduta [fAC) pelo
represerúante do empreendimento "Supercal Pains Ltda", pA 0018t/1996/011t2}16, e da
Superintendência Regional de Meio Ambiente do Alto São Francisco (SUPRAM-ASF),
TAc/AsF/33/2016. consla na "cláusula segunda - compromisso Ajustado" do referido TAC o
"cronograma Físico" com as condicionantes técnicas para gue o empr:endimento pudesse
funcionar.

.1eâ?

&;

- O empreendimento possui na SUPRAM-ASF um processo de L cença de Operação
corretiva em análise, PA n' 001&t/1996/0'11t2o16. Assim, foi avaliado o iumprimento das
condicionantes do TAC/ASF/3312016, abaixo descritas:

Tabêla 11 : Cláusulas do TAC/AS í6

Cumprica tempestivamente.

Foi entre.gue ART do biólogo
Jean Í)atrick Rodrigues.

DÁ't,.\: l6101/2019

turt

01 Apresentar Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART) do

profissional responsável pelo
gerenciamento e controle ambiental

das atividades, de acordo com o item
8.2, do Manual de Orientação do

5 dias -
R0268392/20í6

08/08/20í 6

CREA de 2010 e a Resolução n"

Rua l]aoanal 5-19

Vila Belo Honzonte, DirinópolisSUPRAM - ÂSF
CEI) -35.500-03ír - Tel: Q7) 322e-28oo

@t

ü;
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PROTOCOLO

ITEM itTt
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1.
Destaca.
poderá (

de en'

)25l2OOg do CONFEA.
sê que o empreendimento só
,perar suas atividadês dePois

ar devidamente a ART
Promoler o banqueamento da lavra

confonoe proposto nos estudos de 
i

EIA/RIMA e PCA, e aPresentar
anualm,:nte um relatório descritivo e
fotográfico do desenvolvimento da

lavra, sihração atual e final de pit, com
AR1' do responsável técnico.

R€c€be' matéYias Primas e insumos,
bem co'no destinar resíduos sólidos

somente a emPresas licenciadas
amt iêntalmentê. APresentar,

. semestÍalmente, documentação
comprobatória da regularidade

ambient:rl das empresas fomecedoras
e recep:oras de resíduos bem como
respecth/as notas Íiscais ou contratos
comprovando as vendas e os serviços

prestados.

R onsabilidade Técnica R

Apresentar plano de gerenciamento
de resíduos sólidos, de acordo com os
artigos'3, l, "k" e 20, l, ambos da Lei

n" '12.:05 de 2 de agosto de 201 0.

Durante a
vigência do

TAC -
ROO3077112017

27n1nO17
R0197'16612017

2üO712017

60 dias -
I Rogt+saezoto
i 30/09/2016

i noor+ezzlzoto
30/09/2016

30 dias -
R029278012016

3t/08/2016
R0314876/2016

30t09t2016

Apre;entar o Cadastro Técnico
Federal de Atividades e lnstrumentos
de Defe:;a Ambiental (CTFIAIDA) dos

resl:onsáveis Pelos estudos
ambientais, nos termos do ad. 17, da

Lei 6.938/í981 (Lei da Política
Nacional de Meio Ambiente), da
lnstrução Normativa 10/2013 do 

L

IBAMA € da Resolução n" 01/1988 do I

CONAMA
Mant?r vigentes a Anotação de Durante a

do ência do

Rua Bananal. 5-19

\-ila Relo Hotizonte, Dirinópolis
3229 28rX)

,/

oo20É.71r201g
16/0í 20'19
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02

UJ

04

05

06

Cumprida tempestivamente
Foi apresentado relatório
descritivo e fotográfico da

lavra.

Cumprida tempestivamente.
Foi constatado notas fiscais e

regularidade ambiental da
fornecedora de calcário

ICAL, fornecedora de
explosivos Dexplo, compra

de fluído oleoso da emPresa
Lubrasil Lubrificantes Ltda.,
coleta de resíduos Pela Pró-

ambiental, compra de moinha
de calcário da Mineraçáo

Calciolândia Ltda. E venda
de sucata a Comercial

Mafe[e Ltdq--
Cumprida tempestivamente.

Apresentado PGRS, mas
apresentado licença vencida

da empresa l-ubrasil
Lubrificantes Ltda, mas com
solicitaÇão de RenovaÇáo.

Cumprida tempestivamente.
Apresentado CTF/AINDA dos
proÍissionais, sendo que na
ocasiáo não foi possível a
emissão do cadastro da

profi ssional Carla Daniela
Chagas, sendo apresentado

- posteriormentê.

D^1'^t 16/o1/2019SUPRÀI{ - ÀSF

í'ití,1
'#

Durante a
vigência do

TAC -
R0195986/2017

27t0712017

I

I Cumpridatempestivamente.

CEP 35.5(X)-036 -'l el:

&- jr,s
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responsável técnico pelas atividades
do empreendimento e o registro no
Cadastro Técnico Federal - CTF do

IBAMA tanto para as atividades
potencialmente poluidoras (APP).

quanto para as atividades de defesa
do mero ambiente CTF/AIDA

Apresentar protocolo da declaração
de áreás contaminadas ou suspeitas

de contaminação junto à FEAM,
conforme Deliberação Normativa n'
1 16/2008 do COPAM ou declaração

de inexistência de áreas

TAC

30 dias -
R0292780t2016

31t08t2016
R0292609i20í6

31t08t2016

Cumpric a tempestivamente

Foi apresentado Termo de
Cc mpromisso dê

Comprrnsaçáo Ambiental
celebrado com o lEF, e

posterio'mente foi solicitado
ao lE= manifestação a

S jPRAM-ASF.

de formaliza ao
Cumprica tempestivamente.
Apresen :ou ofício no 94/2016

à FEAIú, A,/C Luiz Otávio
Martins Cruz, apresentando

declaraç:io de inexistência de
áreas contaminadas.

lt
D,\'t :16/01/2019

&L

E*

07 Apresentar nova publicação com a
menção coneta do n" do processo de
Licença de Operaçáo Corretiva (LOC),

de acordo com as normas da
Deliberação Normáiva n" 12t1994 do
COPAM que prevê a possibilidade de
audiência pública, e nos moldes da
Deliberação Normativa n' 13/1995,

anexo único, item B.

60 dias -
R0314888/2016

30/09/2016

08 ApresêntaÍ protocolo quanto a
compênsação ambiental junto a

Gerência de Compensação Ambiental
(GCA) do lnstituto Estadual de

Florestas (lEF), com fulcro no art. 36
da Lei 9.985/2000 (SNUC - Sistema

Nacional de Unidades de
Conservação) e em conformidade

com os Decretos 45.1 75/09 ê
45.629t11.

60 dias -
R0314888/20'16

30/09/2016
R0314897/2016

30i09/2016

09 Durante a
vigênciâ do

TAC

contaminadas ou s itas de

Qr)

Apresentou publicação no
jornal C) Tempo, dentro do

€rstabelecido.

Procedêr a continuidade do processo
de compensação ambiental da Lei

9.985/2000 junto à GCA do lEF.

Manifestação da GCA: SNUC
foi formalizado na GCA com

datár de entrada em
2110312011 o processo com

nurneração do PA
00 1 64/1 996/006 12007 pasla

GCA 448 , sendo este
julgado rra CPB e está como
esta em recurso. O processo

PA 00' 64/1996/01 1i20í6
não foi 3ncontrado registro

iunto a GCA.
í0

I

SUPRÂM - ÂSF

y d-t-rn, \-/
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contam nação conforme anexo l, da
Delibe rração Normativa Conjunta
COP,\M/CERH n'02, dê 08 de

setembro de 2010.

Caso fo- necessário, fazer o uso dos
explosivos entre os horários de 7 às
12 horas, em observância dos art. 4',

lV, e demais normas da Lei
7.30211978.

rese rtar o Plano de Fechamento

R029278012016
3'l/08/2016

Rua Bananal. 5-19

Yila Belo Horizonte. l)ilinópolis

Apresenl ar a regularidade a empresa 30 dias -

71'l 3229 2800

s

0020471 t2019
16t01n019
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11

12

í3

14

Cumprida tempestivamente.
Foi apresentado PRAD

conforme o estabelecido.
Necessitando de

readequação, pela mudança
da ADA.

Cumprida tempestivamente.
A condicionantê i2 pode ser
considerada como cumprida.
O desmonte é realizado às

'l 7:1 5, sendo aplicadas
medidas de

segurança/proteção aos
funcionários, que são
liberados antes das

detonações.
Ademais, verifica-se que o
moniteramento de ruídos

está dentro dos parâmetros,
de modo a.atênder a
finalidade de controle

ambiêntal.
Cumprida temp€stivamênte.

Apresentado AAF da
empresa Dexplo Distribuidora

de Explosivo e Ferragens
.Ltda., não contemplando a
Supercal Pains Ltda como

rota destino. Sabendo que a
Supercal terceiriza seus

desmontes, foi apresentado
contrato com a empresa

Demoli-sete, sendo também
apresentado Serviço de

Detonação, sem a
comprovação de linha

silenciosa, e sim o de cordel.
Cumprida tempestivamente60 dias -

DÃTi\: 1.6/O1/2O19SUPRÂÀT - ASF
CllP 35.500 036 -'l cl

M*'

Apresentar o Plano de RecuperaÇão 60 dias -
de Áreas Degradadas (PRAD), R0314888/2016

consoa'lte disposto no art. 225. §2',. 30i09/2016
da ConrÍituição Federal de 1988, no i R03í4887/2016
Decret ) Federal n'97.632/1989, e I 30/09/2016

pela norma tecnica ABNT
N8R13030:1999 

l

fornectdora dos explosivos e bem
comc demonstraÍ a adequaçáo

ambiêntal da utilizaÉo dos
explc sivos, entregando ainda a

docum€.ntaÉo do Exército quanto à
regular idade do armazenamento e

uso dos :xplosivos, conforme Decreto
F ederal n' 3.665/2000.

I

Durante a
vigência do

TAC

'/^.
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3su \t

Foi entregue PAFEM dentro
do pr.azo, sendo agora

nêcêss,ário apresentaÉo
deste ír FEAM, dois anos
antes âo Planejamento de

Fechamento de Mina.
Cumprica tempestivamente,

Apresentado Certidão
Negativir tempestivo, mas a
mesmíl venceu durante a

vigêrrcia do TAC, em
30t11t2016.

Gumprica tempestivamente
Foi entr:gue a anuência do' IEPHA.

Cumpric a tempestivarxente.
Foi constatado em vistoria e

em rel.rtório fotográfico a
utilização de caminhão pipa
para urnectação das vias.

Cumpric a tempestivamente.
Foi obs:rvado em relatório
fotogrzrfico e também em

vistoria, observando grande
quantidade de Leucenas nas

áreas, mas os taludes se
encontram estáveis e

conformes.
Cumpric a tempestivamente.
Apresertado PEA conforme
DN 110'2007, mas faltando
entreg::r ART do mesmo.
Tambérn será pedido para

conformação com a DN
214t2017.

Náo fo executado, já que
náo houve manifestação do

>/

de Mina (PAFEM), consoante
requerido pelo art. 3', da DeliberaÇão
Normativa n" 12712O08 do COPAM,

que deverá estar conforme o termo de
referência da SEMAD.

R0314900/2016
30/09/2016

ó ao uanto a a

DAtA 16/01/2019

00204
I6/0
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15 Entregar a certidão negativa de
débitos florestais do lnstituto Estadual

de Florestas (lEF) reíerentes ao
empreendimento, nos termos do art.

13 da Resoluçáo 412f2O05 da
SEMAD.

30 dias -
RO292780t2016

31tO8t2016

16 Entregar anuência do lnstituto
Estadual do Patrimônio Histórico e
Artístico de Minas Gerais (IEPHA),

conforme a Delíberação Normativa ne

007 nU4 do Conselho Estadual do
Patrimônio Cultural (CONEP).

120 diâs -
R0093549/20í7

29t03t2417
R0109372t20',t7

11104t2017
R0353254/2016

29111t2016
17 Promovêr três vezes ao dia e sempre

que necessário. aspersão das vias
internas e de acesso à empresa, a fim
de se evitar a geração de poeiras no

local, apresentando comprovação
fotográfi ca semestralmente.

Durante a
vigência do

TAC -
ROO30770t2017

27101t2017
R0196010/20í7

27tO7t2017
18 Promover a revegetação dos taludes

da pilha dê estéril à medida que estes
não forem mais solicitados,
apresentando comprovação.
fotográfi ca semeskálmente.

Durante a
vigênciado

TAC.
R0030766/2017

27tú12417
RO1960í6/2017

27t07D017

19 Entregar o ProgÍâmâ de Educaçáo
Ambiental (PEA), por se tratar de
classe 5. conforme DeliberaÇão
Normativa COPAM n" 110120O7 .

20 Executar o Programa de EducaÉo
Ambiental, atendendo ao princípio do

desenvolvimento suslentável.

Durante a
vrgencta do

TAC -

35.500 0.36 'Iel: (37) 3229 2800(]EP

o,

I

I

60 dias -
R03í488812016

30/09/2016
R03í 4898/20í 6

30t09t2016 I

Rua Bananal. 5-19

Vila llclo Horizonte, Dir-hópoüsSUPRÂM ÂSF

"y 
@Jt



0020471t20'19
16t01t2019

Pá9. .14 de 77

GOVE1NO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretrria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentávêl
Subse ÍetaÍia de Regulâíizaçáo Ambiental
Superi{endência Regionâlde Meio Ambiente do Alto São Francisco

RO196075t2017
27tO7t2017

sabendo que este deverá ser
reformulado de acordo com a

DN 21412017, e apôs
aprovação, deverá ser

execütado.
Solicita-se a anuência definitiva do

IPHAN, oonsiderando o que dispõe os
artigos (;', 13 e 18 além dos anexos I

e ll, iterr 74, da lnstrução Normaüva
n'001/21115 do Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN),
tanto quilnto ao Projeto e Relatório de
Avaliaç;io de lmpacto ao PaÍimônio
Arqueol5gico quanto ao Relatório de

Avaliação de lmpacto aos Bens
Cultur,ris Tombados, Valorados e

Reg istrados
Manter as distâncias mínimas de
sgu|ança para a proteção das
caviiades existentes no local

definicras na anuência do IBAMA.
Enirelar a anuência do lnstituto
Esladual de Florestas (lEF) da

atividade de significativo impacto
ambiental a ser realizada na zona de

amortecimento da Unidade de
Conservaçáo denominada Estação

Ecológica do Corumbá, conforme art.
1', caput, da Resolução 428120í0 do
CONAÀIA, o art. 48, da Lei Estadual

n" 2O.92212O13 o art. 1" da Resolução
891/2009 SEMAD.

Apresentâr a anuência do Parque
Dona Ziza concedido pelo órgão

gestor la Unidade de Conservação
por se tratar de atividade de

significativo impacto da Unidade de
Conse va ão de rot aot ral
Executar o plano de fogo conforme

apresentado no PCA, semPre
utilizando linha silenciosa e

apresen' ando relatóiio comprobatório
e Ano:ação de Responsabilidade

1 20 dias -
R0353844i20í6

29t1'.U2016

Durante a
vigência do

TAC

90 dias -
R0331549i2016

31t10t2016

90 dias -
R033155512016

31t10no16

Durante a
vigência do

TAC.
R0196087/2017

27tO7t2017
Técnica T

Cum nt I ralmente o dis sto na Durante a

Rua Bananal. 5 19

Yila Bclo Horizonte, Dir-inópolis
3229 2800

21

22

23

24

It)

Cumprida tempestivamente

Cumprida tempestivamente.
Apresentou mapa mostrando

a área de lavra,
posteriormente sua ADA foi
retificado, mostrando que

esta não se encontra dentro
da Zona de Amortecimento

da Estação Ecológica
Corumbá.

Cumprida tempestivamente.
Apresenta declaração do

órgão gestor, atestando que
se encontra fora da Zona de

Amortecimento.

Cumprida tempestivamente.
Foi apresentado notas fiscais

e contrato com a empresa
prêstadora de serviços de

detonação.

Cumprida tempestivamente

D^'t:t\:16/O1/2019SUPR,{}{ - ÀSF
CF]I']35.500-036 Tel:

&- .W

Cumprida tempestivamente.
A anuência do IPHAN foi

concedida com
condicionantes.

25

frYZ
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vigência do
TAC -

R0030768i2017
27t0112017

R0197168/2017
28t07t2017

Pede cispensa, já que se
lrata de mineraÇão de

calcário, enquanto que a
ResolL ção CONTRAN no

293/200 3 trata do transporte
de pro,iutos siderúrgicos,

com: ferro e carvão.

Cumprica tempestivamente

Cumprica tempêstivamente
Foi justificado que por se
tratar de rebaixamento de
cava, ar empresa não tem
para o momento área de
lavra para recuperaÇão,
saber do quê são feitos
desrr ontes nas áreâs.

Cumprica tempestivamente
Foi obs-.rvado por meio de
relatór o fotográfico e em

po;terior vistoria.

Cumpric a tempestivamente.
Obserrado em vistoria a

construç áo de canaletas com
interror de rochas de

granulaç ão grosseira, com o
intuito oe reter particulados

mais finos.
Cumprica tempestivamente

Apre;entado relatório
fot ráfico batório

4
.M

:*:;:'.
0020/,7112019

16/01no19
Pá9. 45 óe 77

EntÍega do Plano de Ação de
Emergência, Plano de Contingência e

Plano de ComunicaÉo de Risco,
considerando a inovação legislativa

decorrente do art. 29 da Lei Estadual
n" 2'1.97212016.

90 dias -
R033't556/2016

31n4t2016

28 Executar as medidas preventivas e
necessárias dos Plano de Ação de
Ernergência, de Contingência e de

Comunicação de Risco, com fulcro no
princípio da prevenção para evitar
qualquer eventualidade negativa.

Durante a
vigência do

TAC

29 Dar início à récuperação da área
impactada pela lavra quando esta não

for alvo de futuros desmontes,
apresentando relatório comprobatório

semestralmente.

Durante a
vigência do

TAC -
ROO3't008i2017

PÁG í902
R0031338/2017

30lo'1t2017
RO197165t2017

28t07t2017
30 Realizar manutençáo no sistema de

drenagem pluvial existente e expandir
o sistema para todo o

empreendimento. Apresentar arquivo
fotoqráfico.

90 dias -
R0331551i2016

31t10n416

31 Promover a manutênção do sistema
de drenagem pluvial, de acordo com

sistema aprêsentado no PCA.

Durante a
vigência do

TAC

Corhprovar a desativação do posto de
abastecimento, consoante

cronograma de desativaÇão

15 dias -
RO272995nO16

't1t08t2016

ll
DAtA:16/01/2019

í-t7)

ü-'

1t: F,r3t?

ResoluÇão CONTRAN n" 29312008,
apresentando comprovação
fotográÍica semestralmente.

Cumprica tempestivamente.
Entreg re os estudos com

ART.

27

I

I

I
I

ôz

Rua Bananal, 5-19

\-ila BeIo Holzonre. DivinópolisSLTPR.,\M _ ÂSF
CEP 35.500 0.3(r Tel: 3229 2800

-r{Y



GOVE INO DO ESTADO DE MINAS GERAiS
Secret rria de Estado de lúeio Ambênte e Desenvolvimento Sustenlável
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a

CFIP 35.500 036 'I'cl: (3

Rua Rananal. 519
Vila Belo Horizontc, Dirinopoüs

Durante a
vigência do

TAC

Durante a
vigência do

TAC

90 dias -
R0331 53812016

31t10t2016
R0031006
27t01t2017

90 dias -
R0331558/2016

31t10t2016

3229-2800

estal)elecido pela Deliberação
Normat va n" 10812007 do COPAM.
que alterou a Deliberação Normativá

n" 502001 do COPAM. OBS: o
empr eendedor somente estará

autorizíldo realizar as atividades de
lavra e tratamento de minérios a partir

do pro:ocolo dos documentos que
compro,/em a afêtiva desativação do

tat r de abastecimento
Não utilrzar o posto de combustívets
do emprêêndimento até a obtenção

do ALto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros (AVCB) nos termos da

Resolu<;áo 27312000 do CONAMA e
Deliberação Normativa n" 50i2001 do

COPÁ.M- Assim, caso a empresa
apresente a AVCB e opte por operar o

posto da abastecimento de veículos
deverii previamente comunicar o

órgãô arnbiental retificar o Formulário
,le Caracterização do

Empreendimento (FCE) incluindo a
atividade

Seguir rnedidas de controle e ações
apresentadas no PCA caso ocorra

en ências e acidentes

Providenciar a regularização do uso
da água e apresentar balanço hídrico

da atividade abrangendo todas as
captaçô,?s, nos termos da Portaria n'

491?-010 do IGAM e pela Lei
9.43 3/1997 e Lei Estadual n'

13.199/1999.

lnstalar horímetro e hidrômetro nos
poços tr,bulares, e medidor de vazão

e ho -ímetro nas ca sdo

áhs

0020471DO19
16t01n019

Pá9.16 de 11

55

34

35

36

veriÍicado em vistoria
posterior, tanque com

válvulas abertas e sem filtro

Cumprida tempestivamente.
Apresentado relatório

Íotográfi co comprobatório, e
verificado em vistoria
posterior, tanque com

válvulas abertas e sem filtro
e também percebido em

vistoria o abastecimento de
máquinas poÍ caminhão

comboio de posto de
Formiga/MG.

Cumprida tempestivamente.
Foi apresentado balanço

hídrico para o único poÇo em
operação no

empreendimento no
momênto, estando todas três
captaçôes rêgulares junto ao
órgão competente. Sabendo
que Íoi justificado em vistoria

que a utilização dos dois
outros poços se efetivaráo
em momento posterior de

obtenção de licenÇa
ambiental e portaria de lavra.

Cumprida tempêstivamente
Obsêrvado em relatório

fotooráfico e verificado em

DÃ'{A: 16/01/2O1.9
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empreendimento. Apresentar relatório
foto ráfico

RlÀÍrcA

vistoria

Cumprica tempestivamente.
Foi observado em vistoria os

relatór os dê controle, os
quais são feitos diariamente.

Cumprica tempestivamente
Verifi,=do em relatório

. fotogrérfico e também em
vistoria.

Cumpric a tempestivamente
Verifi ,:ado por relatório

fo raÍico e em vistoria
Cumpric a tempestivamente
Foi observado em relatório
fotográ1ico os 42 piquetes,
sendo verificado alguns em

vistoria.
Foi contratado empresa para
realizar <r monitoramento das
cavidad,:s em concordância
com a lrl SISEMA OBl2017,
que serÍr estabelecido quais

cavidades serão
rnonitoradas.

Cumprica tempestivamente
A resentado relatório

DÀ',r,\:16l0il2019

*

s M
00204

1üotnog
Pá9.41 de 11

Realizar leituras semanais nos
equipamentos horímetro e hidrômetro

armazenando-as na forma de
planilhas, que deverão ser

' apresentadas ao Orgão Responsável
quando da renovação da outorga ou

sempre quê solicitado.

Durante a
vigência do

TAC

JO Realizar aulo monitoramênto da
entÍada e saída da Estação de

Tratâmento de Efl uentes sanitários.
Frequência de análisê: semestral.

Parâmetros analisados: Vazão, DBO,
DQO, pH, sólidos suspensos e sólidos

sedimentáveis.
O relatório deverá serde laboratórios
êm conformidade com a DN COPAM

n" 16712011 e deve conter a
identificação, registro profissional e a

assinatura do responsável técnico
pelas análises bem como resultado

conclusivo.

Envio sêmêstral

R4O31112t2017
27tO1t2017

R0í 97069/2017
28t07t20't7

39 lnstalar bacia de contenção no local
do posto de abastecimento onde são
estocadas as bombonas, com ólêo e

lama provenientes da caixa SÃO.
Apresêntar arquivo fotográfico.

90 dias -
R0331559i2016

31t10t2016

40 lnstalar bacia de contenÉo abaixo do
'ladrão" da Caixa SÃO. Apresentar

arquivo fotográfico.

90 dias -
R033í560i20í6' 

31t10t2016
41 lnstalar piquetes demarcando os

limites da poligonal do DNPM quando
possível. Apresentar arquivo

fotográfico.

60 dias -
R0314888/2016

34n9/2016
R0314879/2016

30to9t2016
42 Promover o monitoramento anual

bioespeleológico e geoespeleológico
das cavidades localizadas na área de

influência do empreendimento, de
acordo com os estudos

espeleológicos protocolados.

Durantê a
vigência do

TAC -
R0í96079/2017

27tO7t2017

43 lnstalar piquetes demarcando as
áreas de PreservaÇão Permanente -

90 dias -
R0331536i20í6

Rua Bananal, 5.19

Vila Belo llorizonte, Divioópolis
CEP 35.500 036 Tel: (31) 3229 2800
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Cumprica tempestivamente,
Foi 'ealizado o auto

monitorirmento e análise da
água ce entrada e saída.
Não sendo considerado a

Vázâo.
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Supeíi Íendência Regional de Meio Ambiente do Allo Sâo Francisco

APP das cavidades de acordo com os
estudos espeleológicos protocolados.

Apre ;entar arquivo fotográfico.

Utilizer sistema de aspersão nas
entradas dos britadores como medida

dê rnitigaçáo de emissão de
rticulados.

Lavrar (lentro do limite estabelecido
pelo )NPM através da Guia de

Utilização úgente. Caso o
emprêendimento adquira a Portâria de
Lavra durante a vigência do TAC, este
estará autorizado a lavrar dentro do
patamâr referente ao processo n'

t01e/.l19961011t2016.
R,:tificar o Formulário de

Caracte rização do Empreendimento'
(FCE) da modo a constar a atividade

. deapa|elhamento, beneficiamento,
prêparação e transformação de

minerais não metálicos, não
associalos à extração, do código B-
01{}0 da Deliberação Normativa n'

74l2LM do COPAM, quanto ao
beneficiamento de minérios de

terceircs, não associada à extração
feit a na em a

Con§derar,do gue a êmpresa detinha o TAC/ASF n. 33/2016, com vigência aÍé O2lOBl2017 ,

considerando aincla que houve pedido de prorrogação do mesmo dentro do prazo, através do
protocoto Ro1827tA2A17 em 11n7nA17, foi firmado o TAC/ASF n.4Ol2O17 em 2210812017, coÍn
vigência alé 221C812O18. Abaixo segue a Tabela 12 de cumprimento de condicionantes do

TAC/ASF no 4012C17.

Tabela 12 - Análise do cum das condicionantes do TAC/ASF n. 4012017 .

Realizar auto monitorâmento da entrada e
saída drr Estação de Tratamento de Efluentes

sanitários-
Frequência dê análise: semestral.

Parâmetros analisados: vazão, DBO, DQO,
pH, sólidos suspensos e sólidos

sedimentáveis.

44

45

46

31t1012016
R0030760/20í7

27t01t2017

Íotográfico com as 92
marcações e em vistoria foi
percebido alguns piquetes
demarcando estas áreas.

Durante a
vigência do

TAC

Cumprida tempestivamente.
Foi constatado em vistoria a

aspersão de água no britador
primário.

Durante a
vigência do

TAC

Cumprida tempestivamente.
Foi apresentado em vistoria o

RAL da empresa.

30 dias -
R0292744t2016

31t08t2016
R0159893/2017

06t06t2017
RO17774512017

o5to712017

Cumprida tempestivamente.
As atividades foram

retiÍicadas, sendo retiÍicada
posteriormente com outras

atividades não listadas nesta
cláusula.

(

Durante a
vigência do

TAC -
R0035410/18

16t02nA
R01446499/18

17tO8118

Cumprida
tempestivamente01

DÀI^:16101/2019SUPRÂIT - ASF
CEP 35.100-036 Tel: -l
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Durante a
vigência do

TAC -
R01446499/18

17togt18

RubÍica

Cumprida
lempêstivamente

Cumprida
lempestivamente

Cumprida
lempestivamente

Cumprida
tempestivamente.
llo dia 09/1 1/17 foi

solicitado a inclusão
(la atividade F-06-

0í-7, com a
rtdificação do FCE.
l: foi apresentado
r:ópia autenticada

do AVCB, válida ate

DA'lJ. 16/O1/2019

$

S EF,T

0020471DO19
16t01t2019
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02

O relatório deverá ser de laboratórios em
conformidade com a DN COPAM no 16712011

e deve conter a identificação, registro
profissional e a assinatura do responsável
tecnico pelas análises bem como resultado, exclusivo.

Pi'omover o banqueamenlo da lavra conforme
proposto nos estudos de EIÂ,/RIMA ê PCA, ê
apresentar anualmente um relatório descritivo

e fotográftco do dêsenvolvimento da lavra,
situação atual ê final do pit, com ART do

responsável técnico.

03
Apresentar arquivo fotográflco comprovando
a revegetação dos taludes da pilha de esteril,
quando estes não forem alvo de explotação.

Durante a
vigência do

TAC.
R0035428/18

t6tozt18
RO146p,20t18

16/08/í8

Realizar a manutenção do Sistema de
Drenagem Pluvial do empreendimento,
fazendo sempre limpeza dos canais e

rãspagem da bacia de contenção de Íinos.
Apresentar relatório fotogíáfi co

sêmestralmente comprovando as condiçóes
do sistema.

Durante a
vigência do

TAC -
R0035447/18

16t02t18
R014M20118

16108/18

05

Realizar leituras semanais nos equipamentos
horímetro e hidrômetro armazenando-as na

forma de planilhas, que deverão ser
apresentadas ao Órgão Responsável giiando

da rênovaÉo da outorga ou sempre que
solicitado.

Durante a
vigência do

TAC -
R0148684/18

21t08t18

06

Náo utilizar o posto de combustívêl do
empreendimento até a obtenção do Auto de
Vistoria do Corpo de BombêiÍos (AVCB) nos
termos da Resolução 27312000 do CONAMA

e Deliberação Normativa no 50/2001 do
COPAM. Assim, caso a empresa aprêsente o

AVCB e opte por operar o posto de
abastecimento de veículos deverá,

previamente, comunicar o órgão ambiental e
retificar o Formulário de Caracterizacão do

Durante a
vigência do

TAC -
RO287825t17

ogt11t17
RO287748t17

09111t17

llua Bananal 5,19

Vila Belo Horizonte, Divinópolis
CEP 35.500-036 Tel: (37) 3229-2800
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Cumprida
lempestivamente.
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07

08

10

11

Lavrar dentro do limite estabêlêcido pelo
DNPM .através da Guia de UtilizaÇão vigente,

c u seja, 20.000 ton/ano. Caso o
empreendimento adquira a Portaria de Lavra

durànte a vigência do TAC, este estará
autorizado a lavrar denlro do patamar

referente ao processo no

0016211996/01 1/201 6, qual seja, 200.000
ton/ano. desde que comunique, previamente,

o órgão ambiental.

Utilizar sistema de aspersão nas entradas
dos britadores como medida de mitigação de

. emissão de particulados.

Prom(,veÍ três vezes ao dia e, sempre que
necêssário, aspersáo das vias internas e de

acesiso à empresa, a fim de se evitar a
geraçao de poeiras no local, apresentando
compr ovação fotográÍica semestralmentê.

Manter as distâncias mínimas de segurança.
para a )roteÇão das cavidades existentes no

loca definidas na anuência do IBAMA.

Executar o plano de fogo, obedecendo o grau
de inr linação máximo e altura máxima do

banco e apresentar relatório comprobatório e
Anotação de Responsabilidade Técnica

(ARr).

31t10t2022.
Ressalta-se que o

referido procésso foi
reorientado,

conforme
OF/SUPRAM n.

70512017 , incluindo
a atividade

mencionada,

3229 2800

# ,/ h

Durante a
vigência do

TAC -
R0í48684/18

Foi apresêntada
cópia da GU, válida
alê 2ZO8l18 ou PL,

com limite
estabelecido de
20.000 ton/ano.

Cumprida
tempestivamente

Durante a
vigência do

TAC :
R0148684i18

21t$gt18
DuÍante a

vigência do
TAC -

R00354oOi1S
16tO2118

RO146/,20t18
16/08/18

Durentê a
vigência do

TAC -
R0148684i18

21t08t18

Cumprida
tempestivamente

Cumprida
tempestivamente

Cumprida
tempestivamente

Durante a
vigência do

TAC -
RO146420t18

16tOBt18

Dr\'r"\:16101/2019SUPR.,\}{ _ ÂSF
CFII' 35.500 036 - l'cl:

w-

Cumprida
tempestivamente.

21t08118

I

09.

Empreendimento (FCE) incluindo a atividade.

Rua Bananal, 5-19

Yila Belo Horizontc, Dir-inópolis
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Executar as medidas preventivas e
necessárias dos Planos de Açáo de
Emergência, de Contingência e de

Comunicação de Risco, com fulcro no
princípio da prevenção para evitar qualquer

eventualidade negativa.

Cumprida
tempestivamente

Cumprida
lempestivamenle

Considerando ainda que foi rêquerida a renovação do TAC/ASF/40/2() t 7, tempestivamente
em 19!0712O18,. ãtraves do protocolo R0í295382018, é observado na fabela í3 abaixo o
cumprimento de suas cláusulas.

Tabela í3 - Análise do cum rimento das condicionantes do TAC/ASF n. 33/2018-

Realizar auto monitoramento da entrada e saída da Estação de Tratamento
de Efluentes sanitários.

Frequência de análise: semestral.
Parâmetros analisados: vazão, DBO, DQO, pH, sólidos suspensos e sólidos

sedimentáveis.
O relatório devêrá sêr de laboratórios em conformidade com a DN C()PAM no

16712011edeve conter a identificação, registro proÍissional e a assinatura do
res onsável técnico análises bem como resultado exclusi;o

Promover o banqueamento da lavra confonne proposto nos estud )s de
EIA,/RIMA e PCA, e apresentar anualmente um relatório descrlti\ o e

fotográfico do desenvolvimento da lavra, situação atual e final do prt, com
. ART do responsávêl técnico.

Apresentar arquivo fotográfico comprovando a revegetação dos taludes da
pilha de estéril, quando estes não forem alvo de explotaÉo,

I)Ãlt'À,:16/01/2019

*lÊt
I

ffi e-

Páq. 5l de 77
1ü01n01ffi-€F

Durante a
vigência do

TAC -
R0í48684/18

21to1t',t8

12

13
Apresentar Guia de Utilização Vigente e que
_corresponda ao Processo de Licenciamento

Ambiental no 001 64/1 996/0 1 1 12016.

Durante a
vigência do

TAC -
R002207t18

05i01/1 8

O emprêendedor Íica ciente de que somente
poderá operar a atividade de lavra a céu

aberto após o cumprimênto do item 13 deste
Termo, que oconerá mediante o protocolo do

documento no órgão ambiental-

Durante a
vigência do

TAC.
R002207t18

05t01t18

01

02

03

Durante a
vigência
do TAC

Durante a
vigência
do TAC

Rua Bananal, 5-19

\rila Belo Horizonte, Divinópohs
CEP 35.500 0.3(:l Tel: QT 3229 2800

SUPR,\M - ASF
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I

Cumprida
tempestivamente.
Foi apresentada

c,ipia da GU, válida
a'.é 22J08,118 ou PL,

com limite
êstabelecido de
20.000 ton/ano.

Obs.:

ülêdidâs á.sêrêrn.âdoff as PRÃZô

Durante a
vigência
do TAC
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04

05

09

Reali::ar leituras semanais nos equapamentos horímetro e hidrômetro
armazenando-as na forma dê planilhas, que deverão ser apresentadas ao

Orgã<, Responsável quando da renovaçáo da outorga ou sempre que
solicitado-

Promover três vezes ao dia e, sempre que necessário, aspersão das vias
intemas : de acesso à empresa, a fim de se evitar a geração de poeiras no

lot;al, apresentando comprovação fotográfica semestralmente.

Apresentar arquivo fotográfico semestralÍnênte comprovando a utilização do

sistema dê aspersâo nas entradas dos britadores comb medida de mitigação
de emissão de Particulados.

Executar o plano de fogo, obedecendo o grau de inclinação máximo e altura
máxinra do banco e apresentar Íelatório comprobatório e Anotação de

Responsabilidade Técnica (ART).

Apreser tar Guia de Utilização Vigente e que corresponda ao Processo de
Licenciamento Ambiental n" 001 64/í 996/01 1 12016.

As condicionar tes do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) n" 33 de 20'18, vem sendo
cumpridas coníorrne relatório de cumprimento apresentado, que rndica o atendimento destas

obrigaçóes.

í 1,. CONTROLE PROCESSUAL

Trata-se de processo de licenciamento ambiental com pedido dê licenÇa de operação corretiva

(LOC) referente ao empreendimento Supercal Pains Ltda para as seguintes atividades, consoante

ajuste de enquadramentos decorrentes da implementaÉo da Deliberação Normativa no 21712017

do COPAM.
- L:rvra a céu aberto, minerais não metálicos, exceto rochas ornamentais e de

revestirnento, código 02-07-0, no patamar de produção bruta de 200.000 toneladas/ano

classe ], com potencial poluidor medio e porte medio;

- Unidade de tratamento de minerais (UTM), com tratamento a seco. código A-05-

01-0, c:m capacidade instalada de 1.200.000 toneladas/ano, classe 3, com potencial

poluido' medio e porte medio;

Itua Balanal. 5-19

Yila Belo I lorizonte, Dir-trópolis
CEP 35.500-036 - Tel: (37) 3229 2800

b

Durante a
vigência
do TAC

Durante a
vigência
do TAC

Durante a
vigência
do TAC

Durante a
vigência
do TAC

Durante a
vigência
do TAC

D,\TÁ: l6101/2019SUPRÂ}T - ÂSF
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06

F.ealizar a manutenÇão do Sistema de Drenagem Pluvial do
empreenJimento, Íazendo sempre limpeza dos canais e raspagem da bacia

. de contenção de Íinos. Apresentar relatório fotográfico semestralmente' comprovando as condições do sistema.

07

Durante a
vigência
do TAC

08

u-, I



ü::a co
.)\
lcr
_§I

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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Superintendêncja Regional de túeio Ámbiente do Alto Sâo Francisco

- Pilhas de rejeito/estéril, código A-05-04-5, classe 4, com áre;r útil de 2,5 hectares,
com potencial poluidor grande e porte pequeno;

- Postos revendedores, postos ou pontos de abastecimr)nto, instalaçóes de
sistemas retalhistas, postos fluluantes de combustívers e poslos revendedores de
combustíveis de aviação, código F-0G01-7, com capacidade inst€lada 15 m", classe 2,

com potencial poluidor médio e porte pequeno;

A formalizaÇão do rêquerimento de Licença de Operaçáo Corretiva (LOC) ocorreu em
0110812016 pelo recibo de entrega de documentos no 0831514/20í6, coníorme f. 17, nos termos
do art. 3o da Resoluçáo SEMAD no 41212005, art. 8o do Decreto 44844t::OO8 e art. 10, ll, da
Resolução no 237 t1997 do CONAMA, normas vigêntes ao tempo dos fatos.

Com o advento do Decreto Estadual 47.38312018 e da Deliberação Nornrativa no 21712017 do
COPAM o processo foi reorientado nos termos do art. 38, I e lll, da referida DN e adequado sob os
novos parâmetros supÍamencionados.

O Decreto Estadual no 47.04212016, que dispõe sob,re a organização da Secretaria de Estado
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, seguindo as rnodificaçõ(:§ da Lei Estadual no

21.972J20í6, esüpulou que esse tipo de processo será autorizado pelo Superintendente das
Superintendências Regionais de Meio Ambiente (SUPRAM).

Art. 54. As Supeintendências Regrbnars de Meio Ambiente - SUPRAMs - têm
' por finalidade gerenciar e executar as atividades de regular ízação, fiscalização e

controle ambiental na sua respectiva área de abÍangênc,a teritoial, além de
controlar as atividades administrativo-financeiras descentntlizadas, a panir das
diretrizes emanadas das subsecretaias da SEMAD, competindo-lhes:

Parágrafo único. Compete ao Supeintendente Regionat de Meio Ambiente, no
âmbito de abrangência da respectiva SUPRAM

l- decidir sobre os procêssos de licenciamento ambiental t: de autoizaÇão para
inteNenção ambiental de atividades ou empreendimentos potencial ou
efetivamente causadores de poluição ou degndação ambietÍat.

Considerando se tratar de atividade de significativo impaclo foi entregue o Estudo de lmpacto
Ambiental (ElA) e respectivo Relatório de lmpacto Ambiental (RIMA), conf,)rme previsto no art.
225, lX, da Constituiçáo Federal de 1988, em observância do art. 2o, lX, da ResoluÇão no 01/i986
do CONAMA. conforme segue:

Att. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamenl? equilibrado, bem de
uso comum do povo e essencia/ â sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder
Público e à coletividade o dever de defendêJo e preservá-it para as presentes e
futuras gerações.

§ 10 Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe rc poder púbtico:

a:

DAt.\: t6/0r/2019
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()
tV - exigk, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente

causadoradesignificativadegradaçãodomeioambiente,estudopréviode
inpacto ambiental, a que se dará publicidade; (Constituiçáo Federal de 1988)'

Att. ? - Dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental e

r)spectivorelatóiodeimpactoambiental-RIMA,aseremsubmetidosà
éprovaçãodoórgãoestadualcompetente,edoIBAMAemcarátersupletivo,o
ltcenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente, tais como:

(...)

tX - Extração de minéio' inctusive os da c/asse ll, definidas no Codigo de

^4ineração. 
(Resoluçáo no 01/1986 do CONAMA)

Assim, consid3rando o ElfuRlMA apresentado, foi verificado em consulta à Gerência de

iompensaçáo Arnbiental (GCA) do lnstituto Estadual de Florestas (lEF) e pelos documentos de f.

1397t1406, que o empreendimento quitou os valores atinentes à compensação ambiental definida

pela com fulcro to art. 36 da Lei 9.985/2000 (sNUc - sistema Nacional de unidades de

Conservação) e em conformidade com os Decretos 45Í75109 alterado pelo Decreto 45-629111.

Portanto, restou atendido o requisito do Termo de Compromisso de Compensação Ambientel e a

publicaçáo do seu extrato, conforme exigido pelo art. í3, do Decreto Estadual 45.17512009.

Art. 13 - A, obrigatoiedade de cumpimento da compensação ambiental somente

ser,i considerada atendida' para fim de emissão de licença subsequente, após a

ass;natura do Termo de Compromisso de Compensaçãl Ambiental e publicação de

seu extrato. (Decreto Estadual 45.175/2009)

Ademais, está sendo condicionada o protocolo ê andamento de análise de

complementaçâo la Compensação Ambiental do art. 36 da Lei 9.985/2000, em face do Estudo

Previo de lmpacto Ambiental (ElA) entregue no presente processo, e considerando que o presente

parecer tem comp ementos não abordados no parecer anterior, como com relação a supressáo de

vegetação de Matâ Atlântica, que será avaliado pela GCE do IEF como autarquia competente para

aferição estabelec mento do quantum de coÍnpensação, conforme Decreto Estadual 45.17512OO9.

O empreendinento possui certidão negativa de débitos ambientais de no 0831469/2016 (f. 21)'

em atendimento a disposição regulamentar prevista no art. 11, l, da Resolução SEMAD 41212005.

Náo obstante cumpre salientar que consoante o disposto no art. 19 do Decreto Estadual

47.3A312018 a cerridão negativa de débitos ambientais náo integra os documentos obrigatórios de

instrução do processo de licenciamento, de modo que o processo pode ser decidido-

consta dos artos à f. 37 a entrega da declaração da Prefeitura de Passa Tempo quanto ao

local solicitado l)ara o empreendimento informando a conformidade com aS normas e

regulamentos adrrinistrativos do respectivo município, conforme disposto no art. 10, §1o, da
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Resolução 23711997 do CONAMA, art. 18, §3o, do Decreto Estadual 47.38a,12018 e consoante o
Parecer 15.91 5/2017 da AGE.

Em consulta ao banco de dados do Departamento Nacional de Produçêo Mineral (DNPM), e
conforme documentos dos autos, foi possível constatar que o emprêêndinrento teve concedida
Guia de Utilização e que foi oficiada para apresentar a Licença Ambiental para a emissão da
Portaria de Lavra quanto ao processo DNPM no 832.483/í986 de titularidade da empresa Supercal
Pains Ltda, conforme previsto pelos regimes de concessão e de autorização, dispostos no Decreto
Lei 22711967 (Código Minerário) e considerando o disposlo atualmente na Portaria 155/2016 do
DNPM, na Deliberação Normativa no 21712017 do coPAM e na lnstrução (le serviÇo sisema no

01t2018.
contudo, ainda que atualmente tenha ocorrido a extinÉo do Departamento Nacional de

Produção Mineral (DNPM), transformado em Agência Nacional de Mineraçêo (ANM), pela Lei no
13.57 512017 a estrúura regimental e organizacional do DNPM continuará ate a efetiva
estruturação da agência reguladora em questão.

Foi entregue 7a altêraÇão do contrato socíal às f. 112011123 delimitando os responsávêis por
administrar a sociedade, conforme art. 1.060 da Lei no 10.406t2012.(Codigo C.ivil).

Verifica-se que o objeto do presente licenciamento se refere à Fazen,Ja VarÕes, situado à
Rodovia MG 439, km 4,5, zona rural, Arcos/MG.

Por sua vez, considerando que o presente pedido de licença de oper,rção corretiva visa a
análisê da viabilidade ambiental do êmpreendimênto no local, a empresa apr€.sentou às f. í1i6/119
as matrículas 22.007 e 22.008 e às f. 1815/1819 e Í. zoo1tzoos da ma:rícuta 4o5o da área
solicitada para as atividades, consoante dispõe o art. 10 da Resolução gg1r2o09 da sEMAD art.
1-227 e 1.228, ambos da Lei 10.406/2002 (código civit), e nos termos dr art. 16 do Decreto
Estadual no 47 .44112018.

Ademais, foi demonstrado o vínculo jurídico do local com a empres.a, haja vista que a
requerente é a proprietáriat nos termos do ar1. 1.228 e seguintes da Lei 10.403/2002 (Código Civil),
e conforme assegura o art. 176, §2o, da constrtuição Federal de l9gg, e tanrbém predispõe o art.
11, "b", §ío e §2odo Decreto Lei 22711967.

Por sua vez. foi feita a entrega do recibo federal da inscriçáo das propriedades rurais
envôlvidas junto ao Cadastro Ambientâl Rural (CAR) às f. 111311115 e Í. 2OOj t2OO9, nos termos da
lnstrução de serviço no 0112014 SEMADíEF e respêctivo Adendo, bem como pelo disposto na Lei
12.65112012 com as modificaçóes/atualizaçóes da Lêi no 13.29s12o16 pela Lei Estadual
20.92212013, lnsÍuÇão Normativa no ozt2oi4 do Minístério do Meio Amt iente (MMA) e Nota
Técnica GGRt/DpBtoltEF no 01i201 6.

Nesse sentido, com a constataÇão da necessidade do cAR, ressalta-s: que foi realizada a
conferência da conformidadê dos dados apresentados neste pela equipe te<nica, para aprovaÇão
da área. nos termos do itêm 5.7 da lnstrução de serviço no o1l2o14 SEMAD/ EF, que sem prejuízo
da ulterior homologação conforme e da Nota Técnica GGRI/DPB|O/|EF no 01/2016.

D-{'t.\: 16101/2019
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por outro lado. ressalta-se que quanto ao uso dos recursos hídricos e o eventual pÍquízo a

mananciais. veriflca-se:

l,r1.4o-Ficavedadaainstatação'nasbaciasdemananciais,dosseguintes

t roietos ou empreendimentos que comprometam os padrões mínimos de

çualidade das águas:

I - atividade extrativa vegetal ou mineral: (Lei Estadual 10 793/1992)

contudo, obserya-se que a atividade dessa mineração náo incide nas vedações dispostas

naLeiEstaduallo.Tg3llgg2,comasatualizaçôesdaLeil4.l2gl2}Ol,queversamsobrea
proteção cursos dr-. água e mananciais classe 1 ou especial, tendo em vista que os cursos de água

da localidade do empreendimento estáo enquadrados como classe 2, conforme análise do

zonêamento Ecologico Econômico (ZEE), bem como nos têrmos da Deliberação Normativa

conjunta ooPAV/CERH no 01/2008 e a Lei Estadual n' 13.199/'1999 (Política Estaduâl de

Recursos Hídrico:) e Lei 9.433/1997 (Política Nacional de Recursos Hídricos) e. conforme o

definido pela Ponaria no 715/MINTER/|BAMA, de 20 de setembro de '1989 e na DeliberaÇáo

CBHSF N' 12, de 30 de julho de 2004.

Por sua vez, quanto ao uso de recursos hídÍicos, foi verificado o atendimento da demanda

hídrica, nos termor; do Manual de Outorga do IGAM, da Portaria 4gl2O1O do IGAM' da Lei Estadual

13.199í999 e da -ei 9.433/'1997 (PolÍtica Nacional de Recursos Hídricos)'

PorsetratirÍdeprocessodelicençadeoperaçãocorretiva(Loc)foiassinadooTermode
A.iustamento de c,rnduta (TAC) n'33/2016, depois do aÍquivamento do processo de renovaÇão de

licença cle opêraçiio (RevLO). Posteriormente, após a análise de cumprimento das condicionantes

do TAC anterior às f. 2060/2064 pela Diretoria Regional de Regularização Ambiental, nos termos

do art. 55, Vll, do l)ecreto Estadual 47.U2t2O16. foi assinado o Termo de Ajustamento de Conduta

(TAC) no 4O1ZO17 asÍ.206612074, nos termos do art 79-A, daLei 9 605/1998'

Depois disso, considerando que o previsto no art 32, §1o' do Decreto Estãdual

47.38312018 prec()niza em seu art. 32, §1', e, que as condicionantes impostas por meio do Termo

de Ajustamento ,le conduta oAc) anterior de no TAC/ASF l4Ol2O17 , foram aferidas como

cumpridas pela Diretoria Regional de Regulaúação Ambiental nos termos do art. 55' Vll' do

Decreto Estadual '17 .04212016.

Assim,cotnbasenoParecerJurídicodaSEMADASJURl44i20l5,bemaindao
posicionamento d I Adúocacia Geral do EstacÍo (AGE), por meio do 15.5í 5/2015, a quem esta

Diretoria de controle Processual e subordinada iuridicamente, consoante art. 59, lX do Decreto

Estadual no 47 .o/;ll2O17 . foi possível a assinatura de novo TAC de no 33/2018, tendo em vista que

o empreendiment,) esteve atendendo às solicitações feitas pelo órgáo ambiental ê continuava

aguardando apenas a conclusão pelo lnstituto Estadual de Florestas (lEF) da proposta de

cãmpensação florestal referente à Lei FedeÍal 11.428106, conforme a lnstrução de Serviço no
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0212017 SISEMA,. e que será encaminhada à Reunião da Câmara de Proteçáo de Biodiversidade
(CPB) do Conselho Estadual de Política Ambtentat (COpAM).

lsso porque a atuação da Superintendência Regaonal de Meio. Ambiênte, integrante da
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, deve se pautar pelo
princípio basilar de Direito Ambiental do Desenvolvimento Suslentável, que:;omente dessa forma
atinge ao interesse público e efetiva o dirêito fundamental do art. 225 da constituição de .1ggg.

considerando o "pima principum" do Direito Ambiental o desenvorvimento
sustentável tem como harmonização das segurnÍes veftente):

. Crescimentoeconômico

. PrcsP-ruação ambiental
- Equidade sociat

lmpottante fisar que o desenvorvimento somente poce ser considerado
sustentável quando as três veftentes acima relacionadat sejam efetivamente
respeíadas de forma simultânea. (Thomé. Romeu. Manuat dq Direito Arpbiental.
4. Ed. Revista, atualizada e ampliada. Salvador: Editora Juszodivm, 2014, p Sg)

considerando o que dispôe os artigos 13, l, "r e 20, l, ambos da Lei í2.305/2010, foi entregue
às Í. 1412116'18 o Plano de Gerenciamento de Resíduos sólidos (pGRS), crue foi aprovado pela
SUPRAM ASF, e oportunizada a oitiva do município de Arcos/MG conform -: Í. 212812129 e dos
requisitos do aÍt.21 e afr.24 da Lei 12.305/2010 (Lei da política Nacional de Rss16r., Sólidos) e
que deverá continuar a ser execúado por meio de condiciônante estabelecid€! neste parecer.

Foi verificado pela equipe técnica a adequação dos Estudos Espeleo ógicos, e das quanto
às cavidades existentês em um raio de 250 m da área diretamente afetada do empreendimento,
bem como , de modo a obstar a intervenção ou supressão inegular das lesrnas ou afetaçáo
indevida do peímetro de proteÉo, com base no princípio da precaução de Direito Ambiental nos
termos do art. 4o, §2o, da Resoluçáo no 347 t2oM do coNAItiA e do art. 2,, parágrafo único, do
Decreto Federal no 99.556/í990, com as modificaçôes do Decreto Federal 6.640/200g e pelo
disposto na lnstrução de Serviço Sisema no O8.2O17.

Por sua vez, foi apresentada a comprovaÉo do cadastramento prév o das ôavida'des não
registradas feito no Cadastro Nacional de lrúormaçôes Espeleologicas-CANli do Centro Nacional
de Pesquisa e conservação de cavemas (cEcAV) com as informações dos dados do patrimônio
espeleológico mencionado no processo de licenciamento ambiental, nos terrlos do art. 3o, §4o da
Resolução coNAMA no ?47 t2o04, com base na Lei no í1.516, de Zgto}r2oo7, no Decreto no
6.'100, de 2610/.12007 e Portaria no 7Bt2OOg, do tnstituto Chico Mendes (ICMB o).

con§iderando atualmente o que dispóe os artigos 60, 1g alem dos aneros le ll, item 74, da
lístrução Normativa no 001/20'15 do lnstituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (lpHAN),
foi apresentada a anuência àsÍ. 124411245.

c
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Por sua vez. f,ri entregue à f. 1804 a anuência do lnstituto Estadual do Patrimônio Histórico e

Artístico Nacional (IEPHA) quanto à área solicitada para a expansão, com base no art. 10 de Lei

estadual no. 11.7:16/1998, Decreto Estadual n.o 45.850/2011 e Portaria IEPHA n.o 1412012 e

exigível pelo ane> o 1 , item 9, da Deliberação Normativa no o07 t2o14 do conselho Estâdual do

Patrimônio Cultura I (CONEP).

cumpre desta:ar que foi aferido o atendimento das adequaçôes referentes ao Programa de

Educação Ambiental (PEA), por se tratar de atividade de mineração passível de EIAJRIMA, bem

como a sua exe( ução que será condicionada, nos termos da recente Deliberação Normativa

copAM no 214t2(t17 e conforme o termo de referência contido no mesmo, além do disposto na

lnstruÇáo de Servi;o Sisema no 0412018.

Dástaca_se qLe análise do parecer único deve considerar na análise as predisposições do

zoneamento Eco|<gico Econômico (ZEE)' nos termos do art. 9o, ll, da Lei 6'938/1981 e do Decreto

4.29712002.

Com relação ao Plano de Recuperaçáo de Areas Dêgradadas (PRAD)' e considerando

dispostonoarl.22S,§2o,daConstituiÇãoFederaldelgSs,bemcomooPlanodeFechamento
Mina(PAFEM)'teldoemVistaoadventodaDeliberaçãoNormativano22ot2olSdoCoPAM'
prazosecondiçõe;previstosnesta,econformealnstruçãodeServiçoSisemano0712018.

ConsiderandoSetratardeempreendimentodemineraçãoquerealizouSupressáo

o

de
OS

de

vegetaÉo,equt,jáhaviatidoregularizaçãoambientalanterior,eexigívelaefetivaçáoda

"oÁpen=açao 
minerária devida a ser definida pela Gerência de Compensaçáo Ambiental (GCA) do

lnstitúo Estadual rle Florestas (lEF), em aplicação do art. 75, §2o, da Lei Estadual n" 20'92212013'

At|. 75. O empreendimento mineráio que dependa de supressão de vegetação

nattvaftcacondicionadoàadoção'peloempreendedor,demedidacompensatÓia
florcstal que inclua a regulaização fundiáia e a implantação de Unidade de

CotsentaçãodeProteçãolntegral'indewndentementedasdemaiscompensações

Pre listas em lei.

§ 1'A área úilizada amo medida compensatóia nos termos do caput não será

inferioràquetaquetivervegetaçãonativasupimidapeloempreendimentopara
extr ação do bem mineral, construção de estradas' construções diversas'

beneficiamento ou estocagem, embargue e outras finalidades'

2'O em ndim mtne eín processo de regutaização ambiental ou i!§

002unno19
16/01/2019
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Assim, foi condicionado o protocolo e prosseguimento a compensaçáo mineraria até a sua
efetivação, conforme disposto no art. 75, §2", da. Lei Estadual n 2O.922t2O13, junto à Cámara de
Proteção da Biodiversidade e da Gerência de Compensaçáo Ambienral (CpB/GCA) com
aprovação em Reunião Ordinária da Câmara Temática de Proteção à Biodi'/ersidade e de Áreas
Protegidas - CPB, tendo em vista a manifestaçáo do lnstituto Estadual de Flc restas (lEF) quanto a
Íorma de procedeÍ com relação a conlpensâÉo mineÉria.

Por sua vez, cumpre destacar que os estudos técriicos aprcsentados nc EINRIMA indicaram
que o local êstá dituado em área de Mata Atlântica, conforme coordenadas geográficas e imagens
de satelite associados ao mapa do IBGE. Assim, foi o caso de aplicação da Lei 11.42812006 que
disciplina as atiüdades e medidas protetivas para áreas de Mata Aflântica.

A supressáo de vegetação de Mata Atlântica nos casos de mineração esta disposta pelo art. 32
da Lei 11.42ü2cí]6, desde que não exista oúra alternativa locacional.

Assim, com a ocoÍrência de supressão de Mata Aflântica, foi verificaco o cumprimento do
requisito da compensação pela área vegetação em estágio médio de regeneração aprovada pela'
supressão, na proporção de 2x1 , pela conforme delineado pela Lei 11.L29no6, Decreto no
6.660/2008 ê DelibeÍaÉo Normativa no 73l2OO4 do COPAM, conforme a decisão já realizada da
Câmara de eroteÉo da Biodiversidade (CPB) do Conselho Estadual oe Potítica Ambiental
(COPAM), confoÍrne a lnstruçáo de Serviço Sisema no 02t2017, bem como lela Portaria ggt2}lg
do IEF de 04 de julho de 20í3, em Reunião da câmara de proteçâo de Biodi*ersidade (cpB).

Assim sendo, foi protocolado o Termo de compromisso de compensaçáo Florestal - TccF às
f. 305o3054, referente à Lei Federal '11.428106, conforme obrigação firmada perante o lEF, sendo
condicionado a executar as medidas compensatórias estabelecr'das pela CpBlÇOpAM nos moldes
e prevos definidos no TCCF, nos termos da lnstruÇão de serviço n" o2no17 slsEMA, bem como
foi apresentâda da declaração do IEF quanto ao cumprimento integral das ações es{abelecidas no
Termo de Compromisso de Compensação Florestal - TCCF referente à Lr:i Fedelral 11.42ü06,
conforme a lnstrução de Seúiço no O2t2O17 SISEMA.

Foi realizada a publicaçáo no Diário Oficial de Minas Gerais do pedido à f 1134, nos termos da
Deliberação Normativa no '13/1995 COPAM vigente ao tempo dos fatos e atualmente foi feita nova
publicação sob novo enquadramento à f. 2974; conforme Orientação Sisema 10 Ol t2017

Além disso, veriÍica-se que ocoreu a publicação no periódico "o rempo' (Í. 1277t1279), tanto
do presente pedido de licença de operação coneüva, sendo que o referido periódico regional de
grande circulação, atendendo ao requisito da publicidade, nos termos da DeliberaÉo da
Deliberação Normativa no 13/1995 do coPAM, inclusive prevendo o praz: de 4s dias para o
pedido de realizaçáo de audiência pública, conforme exigível pela Delib:ração Normativa no
1211994. do COPAM, normas vigentes ao tempo dos fatos, e consoante c art. 10, §ío, da Lei
6.938/1981 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente).

Ressãlta-se também que as atividades de operaçáo do empreendimenl,t devem observar os
limites de emissão dê ruídos, nos termos da Lei Estadual no 10.100/1990.

DÀ't',\: 16101/2019

Rua Bananal, 5-19

Vila Bclo [ lorizonre, DivinópolisSUPRÂM - ÂSF
CFIP 35.500-036 - Tel: 3229-2800y0*.
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Subse xetaÍia de RegulaíizaÉo Ambêntal
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A empresa entregou o Documento Arrecadação Estadual (DAE) de parte das custas do

processo de licenciamento àÍ.4Ot41 e comprovante de pagâmento do emolumento àÍ.111011112

nos termos da Rasolução conjunta SEMAD/IEF/FEAM no 2.12512014 e consoante a Portária

Conjunta IEF/FEAV/IGAM n.o 0212006.

Foi apresentarlo requerimento de licença de operação corretiva (LOC) à f. 35, coordenadas

geográficas à f. 36 e declaração de veracidade das informaÉes contida em formato digital à f. 45.

lntervençóes armbientais das áreas da mineração e pilha de esteril constatadas na análise

deste processo f«rram regularizadas de forma corretiva por mêio do processo de intervenÇão

ambiental (AlA) n, 00562712018, conforme Resolução conjunta n" 1.905i20í3 SEMAD/IEF e a ^
Resolução no 23711997 do CONAMA.

As medições técnicas refeÍentes as condicionantes aprovadas nesse processo devem ser

entidade reconhe:ida/homologada, para os ensaios e calibrações realizadas, Junto à Rede

Metrológicâ de ârÍ,bito estadual que dispóe de um sistema de reconhecimento da competência de

laboratórios, ou l)or entidade acreditada pelo INMETRO, ou em processos de acreditaÇão

conforme exigido tÉla Deliberação Normativa COPAM M 21612017 '

Consta àos autos o certificado de regularidade da emprêsa iunto ao Cadastro Técnico Fêderal

(CTF)quedeverásermantidoVigente,conformeodispostonoart'10,1,art.15,1,.,c,,,eart.16,111,
todos da lnstruçác Normativa no 06/2013 do IBAMA e do art. 17 da Lei 6 938/1981 (Lei da Política

Nacional dê Meio ,\mbiente).

Além disso, fo|am ser entregues àsÍ. 128211285, f .2140t214/l f .216/.12179, f. 3181/3184 com

os certificados de regularidade no cadastro Técnico Federal de Atividades e lnstrumentos de

Defesa Ambiental (CTF/AIDA) da consultorla e dos responsáveis pelos estudos ambientais

referentes ao prêsente processo de licença de operação coruetiva (LOC), nos termos do art. 17, da

Lei 6.938/1981 (Lei da Politica Nacional de Meio Ambientê), da lnstrução Normativa í0/2013 do ,-.
IBAMA e da Resol.tção no 01/1988 do CONAMA:

A,1.1o.oCÁDASTRoTÉCNtcoFEDERALDEATIVIDADESE/NSIRUMENIoS
DEDEFE'AAMB\ENTALtemcomoobjeÜVopreederaoregistro,comcaráter
obr,gatóio'depessoasfísicasoUjurídicasquesedediquemàprestaçãode
seryDos e consultoria sobre problemas ecológlrcos ou ambientais, bem como à

. 
elalpração do projeto, fabicação, mmerciatização, instalação ou manutenção de

eqL,ipamentos, aparelhos e instrumentos desÍ,nados ao controle de atividades

efeiva ou potencialmente poluidoras.

.Ai 2o - O lnstituto Brasileiro do Meio Ambiente e os orgãos ambientais, no prazo

de )0 dias, a partir da pubticação desÍa Reso/ução, somente aceitarão, para fins de

. análise, projetos técnicos de controle da poluição ou esÍudos de impacto ambiental.

cujt,selaboradoresseTãmproftssionais,empresasousociedadescivisregularmente
reglstradasnoCadastroquetrataoAlt.lg.(Resoluçãon"01/1988doC)NAMA)

Rua llananal. 5-19

\rila Belo I lorizonte, f)ir-inópolis
3229-2800

DÃTl\: 16/01/2019SUPR,\}Í - ÀSF
CEP 35.500-036 - Tel:
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RubÍicâ

No mesmo sentido e o entendimento doúrinário que predispóe que:

Os órgãos ambientais somente podem aceitar para fins de anátise. projetos
técnicos de controle da poluição ou esludos de impa:to ambientat cujos
elaboradores sejam profissionais, empresas ou sociedades civis regularmente

" registradas no Cadastro Técnico Federal de Atividades e lnstrumentos de Defesa
Ambiental (Romeu Thomé. Manual de Direito Ambiental. 4. ec. Revista, ampliada e
atualizada. 2014, p. 197)
É obigatóio, sob pena de multa, para pessoas ls icas ou juríd,cas que se dediquem
à consuttotia técnica sobre probtemas ecotógias e ambientzris e à indústia e ao
comércio de equipamentos, aparethos e instrumentos desrlr ados ao controle de
atividades efetiva e potencialmente poluidoras, consoante o aft. 11, t. da Lei
6.938/1981. Trata-se, poftanto, de uma espécie de censo arnbiental, destinado a
conhecer os profrsslonarb, sua habilitação técnica e as tecnotogias de controle da
poluição, bem como subsidiar a formação do S,stema Nac,onat de tnfo-,ações
sobre Meio Ambiente, instrumento a ser disponibitizado aos ótgãos públicos para a
gestão cooperada do patrimônio ambiental. por issq o Cadastro é púbtico.
Ademais, visando a otimizar a fiscalização, os órgáos ambientais só podem aceitar
para fins de análise, projetos técnicos de controle da polutção ou avaliação cte
impacto ambiental, cujos elaboradores sejam profissiorcis, empresas ou
soct'edades civis regularmente registrados no Cadastro. (E<tis Milaré. Dieito do
Ambiente - A Gestão Ambiental em Foco - Doutina. Juispruoência. 6. ed. 2009. p_

467)

Ressaltase que todas as custas de análise do procêsso apurados em planilha foram
integralizados para a conclusão do mesmo e para o encaminhamento para,ulgamento, conforme
art. 21 do Decreto Estadual 47.383t2O1A.

considerando a atual fasê do processo será condicionada a exe:ução do plano de
Monitoramento de Fauna e conforme lnstrução Normativa 'l46t2ool do |BAMc, de modo a atender
proteção da fauna, nos termos do art. 10, caput, da Lei 5.í9711967 e ad. 2.25, §1o, l, lt e Vll, da
constituição Federal de 1988, e inclusive das es;Écies ameaçadas de extinção verificadas,
consoante a DeliberaÇão Normáiva no 14712010 do copAM e portarias 444tiro14 do MMA.

consta ainda dos autos, às f. 2184, o Arrto de Vistoria do corpo de Bonrbeiros (AVCB) tendo
êm vista a atividade de posto de abastecimento, consoante a Resolução COr\AMA no 273I2OOO.

Diante do exposto, manifesta-se favoravelmente a concessão da licença,je operação corrêtiva
(LOC), desde que observado o cumprimento das condicionantes, nos lerrnos da.Lei Estadual
21.97212016. da Lei 6.938/1981, da Lei Estadual 7]72l1g1o, do Decreto 44.e44t2oo} e da
Resolução 23711997 do CONAMA.

\

DAtA 16/01/2O19

#-

$. ffi /k
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Subse Íetaria de Regularização Ambiental
SuperiÍendência Regional de Meio Ambienie do Alto Sáo Francisco

í2. CONCLUSÂO

Diante do e(Éosto, bem como das informaçôes e documentos que compõem o processo

copAM N" 001644 996/0 11t2016, a equipe de análise da SUPRAM/ASF do ponto de vista técnico

e jurÍdico sugere a concessão da Licença de operação corretiva, requerida pela empresa

Supercal Pains Lt(1a., para a poligonal minerária DNPM 832'483/1986'
a de lavra e/ou quia deIta-sê queaem deverá apresenta r a portari

tor

lizarecer anto

mine zad

naP ade
min nosmln

217t20',1 7 COPAM, da lnstrucão de Servi o Sisema tf'O'll2O18 eda
Deli racão Ílo

o n. 05/20í7. da Portaria 1 t6 do DNPM E Decrêto Lei 22711967

(Códiqo Minerário).
Esta licença contempla a lavra a céu aberto ou subtenânea em áreas cársticas com ou sem

tratamento no rlocal denominado F azenda varôes, zona rural do município de Arcos/MG' pelo

prazo de 1O aÀ, condicionada ao cumprimento das medidas mitigadoras e compensâtórias' além

do cumprimento dos itens relacionados no Anexo I e ll'

vale ressaltar que os Técnicos da suPRAM-ASF não possuem responsabilidade sobre os

projetos,execuçàoeoperação,sendoacomprovaçãodaeficiênciadessesdeinteira
responsâbilidade ,lo empreendedor, do(s) responsável(is) técnico(s) pela êxecução e operaÇão

constantes das AFIT's juntadas aos autos.

Data:16101/2019
EQUIPE INTERDISCIPLINAR

Responsávêis pela análise da área de minêração:

Vinícius de OIiveiÍa Dias - EngenheiÍo de Minas

Responsáveis pêla análise da área vgrde e Íauna:

Stela Rocha Martins

Marielle Fernanda favaÍes

De acordo: José /\ugusto Dutra Bueno - Diretor de Controle

Processual

De acordo: Guilherme Tadeu Figueiredo Santos - Di

Regional dê Regularizaçáo Ambiental

Rua llananal, 5'19

Yila Beb Ilorizonte, Divinópolis

ASSINATURAXTATRÍCULA

58-7

1 .292.952-7

'l .401.680-2

1.365.118-7

1.395.599-2

'tlr:16/01/2019
SUPR-.\XT - ÀSF

.l 32?9-2800cEP 35.500-036 -: Tel:



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GÉRAIS
SêcretaÍia de Estado de Meio Ambiente e Des€nvolvimento Sustentávêl
Subsecretaria de RegulâÍização Ambbntal
Supeíintendência Regional de Meio Ambierúe do Alto São Francisco

ANEXO I

Em reendimento: Su rcal Pains Ltda
CNPJ: 71 138.57210001-80
Atividades: Lavra a céu aberto - minerais não metálicos, exceto rochas ornamentais e de
revestimento; Pilhas de rejeito/esteril; Unidade de Tratamento de Minerais - UTttI , com tratamento a
seco; Postos revendedores, postos ou pontos de abastecimento, instalaçóes de sistemas retalhistas,

stos flutuantes de combu stíveis e tos revendêdores de combustíveis de a\ ta o
Ende Fazenda Varões s/n
Local o: Zona rural
Municí io: Arcos

VALIDADE: 10 aros
o

Executar o Programa dê
SUPRAM-ASF no Anexo ll.

automonitoramento confoÍme definido gda

Executar o programa de ãon itoramento do . conjunto espeleológio,
conforme estabelecido no Estudo de Avaliação de lmpactos sobre o
Patrimônio Espeleológico, e comunicar a Supram-ASF qualquer tipo le
impacto reversível ou i rreversível ocasionado as cavidades natur:ris
subtenâneas no entorno da área do em reendimento

Obs: O monitoràmento deve ser realizado em ao menos dois porúos
próximo a cavidades mais próximas à frente de lavra. Deverá conter 3s

Realizar um monitoramento
ftequência semestral, e ap
com estes resultados e
certificada.

Comunicar a SUPRAM/AS
mapeadas e não mapeada

e comunicar de maneira imedi ata

sismográÍico quando houver detonaÉo, c(,m
resentar relatório semestral a Supram-ASF,
laudos pertinentes, com ART e empresa

F qualquer fato novo êm relação as cavidadej
. Caso seja encontrada outra cavidade na ár_.â

resultados e coordenadas dos onlos de análise
Apresentar um plano de fogo elaborado em funçáo do monitoramento c(,m
sismógrafo, com o objetivo de estabelecer critérios que contêmple as
cargas máximas por espera a serem adotadas em funÉo das distâncias
das frentes de detonaÉo até as Grutas e residências próximas. Esrte
deverá ser apresentado em 60 dias apôs a concêssão da licença, e
havendo modificações posteriores, está deverá sêr comunica(la,
untamente com o referido novo ano de o

de influência, t everá então ser comunicada e caracterizada; devenjo
paralisar as operações se está for encontrada na área diretamente aÍeta la

Apresentar Íelatório descritivo e fotográfico
durante a vigência desta licença, demonstran
da mesma-

da lavra, de 2 em 2 anos,
do a estabilidade dos taludes

DÀ t'Ã: 16/Ol/2O19

@

Pâ9.63 de17
1õ101t20

002

Processo COPAM N': 00164/í 996/O11t2016

Referência: CONDICIONANTES da LOC
ITEM DESCRI

1

J

4

5

PRAZO-
Durante a

vigência da
LOC.

Durante a
vigência da

LOC

Semestral

Durante a
vigência da

LOC

Durante a
vigência da

LOC

Rua Bananal, 519
Vila Belo Horizonte, DirinópolisSUPR\M _ ÂSF

cl.ll, 35.5(X)-036 -',l ei 37 3229-2800

$; lrl

íír íl
h.-":-.i=*'-94E

Classe/Porte. 4/F

I

Durante a
vigência da

LOC

I

I

I

6

I
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SêcÍelrÍia de Estado de À/têao Ambiente e De§envolvimento Sustentável

Subse )retaria de RegularizaÉo Ambiêntal
Supeíi rtêndência Rúionalde ireio Ambiente do Alto São Francisc'

lnstalar marcos fÍsicos no entorno de toda a Area Diretamente Afetada

(pilha de es;téril, indústria e lavra), apresentar a SuPram relatório 120 dias
iotográfico e Inapa com os referidos vertices e suas coordenadas

Obs: Não cor tem lar estradas munici ats resentes na ADA

Destinar re.síduos sólidos somente a empresas licenciadas

ambientalmetúe. APresentar, anualmente, documentação comprobatória

da regularida je ambiental das empresas recePtoras de resíduos

Manter vigen es o certiÍicado de regu laridade do empreendimento junto ao

Cadastro Téc nico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras - CTF

APP, prwistc no aÍt. 17 da Lei 6.938/1981

Apresenta r copiâ do Protocolo de envio do lnventário de ResÍduos Sólidos

Minerários, o qual deve ser encaminhado a Fundação Estadual de Meio

Ambiente (FEAM), conforme Deliberação Normativa COPAM no 11712008

lnstalação do banheiro quimico na
Apresentar relatóÍio foto
frente de lavr r, conforme

Apresentar ( omp
efluentes líquidos

Realizar umi(liÍicaçã
pátio de esto,:agem

gráÍico da
inÍormado.

rovaçáo ambiental a
oriundos do banheiro

dequada para a
químico.

destinação dos

o das vias internas e
de minério, a fim de se

pátio e estrada de acesso ao

evitar a geração de Poeiras no

Apresentar pr'oposta completa de medida compensatóÍia- junto e GCA em

aiendimento aó disposto no artigo 75, §2', da Lei Estadual 2032212012'

üsãá;õ que a referida coãrpensaçao deverá ser em área igual à

;r-;;ã;;, l.;l;sive com cômpdo de toda a área utilizada na disposiçáo

de estéril, estradas de acesso, etc.

local.

Enviar relat lrio descritivo e

empreêndim€ nto.

fotográfico da piúa oe estáil do

Dar prosseg Jimento ao Processo
conclusão e efetivação desta, incl

estabelecidas' no Termo de Compromisso do IEF

de Compensação Minerária
usive a execução das obrig

ate a
ações

CFIP 35.500-036 - 'ÍeL (37)

Rua Bananal, 519

Vila Belo I lorizontc, Ditinópolis
3229-2AOO

u-
.ffi,

7

8

o

í0

14

16

Durante a
vigência da

LOC

Durante a
vigência da

LOC

30 dias

1 20 dias

Durante a
vigência da

, LOC

Durante a
vigência da

LOC

O protocolo
devdrá ser feito
em até 30 dias

na GCA, e
deverá ser

comprovado o
protocolo feito

perante a
SUPRAM.ASF
em até 60 dias.

Durante a
vigência da

LOC

DÀTÀ: 16l01/2019SUPRÂ}I - ASF

A cada 2 anos 
I

I

11

12 I

13 I

15

I

I

I
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lmplantar placas indicativas de presença de animais nas vias internas do
empreendimento e na via de acesso ao Depósito Controlado de Estéril.

Executar Programa de EducaÉo Ambiental, apresentado e aprovado por
esta Supram. Apresentar formulário semestral e relatório anual,
conforme estabelecido na DN COPAM 21412017 .

cercar as áreas de Reserva Legal e implantar placas de identificação

Apresentar arquivo fotogÍáfi co.
ApresentaÍ decÍaraÉo do lnstituto Estadual de Florestas (lEF) quanto ao
cumprimento integÍal das ações estabelecidas no TeÍmo de Compromisso
de Compensação Florestal - TCCF (no 005/2018) ou o atendimento ao
cronograma caso o
11.

esteja vigente,
o de Servi

referente à Lei
Sisema 02017.

TCCF
a lnsir

Federal

Apresentar Poitaria de Lavra emitida pela Agência Nacional de Mineração
(ANM), até no máximo 10 dias depois dessa ter sido emitida, nos têrmos
99 regime de concessão e conforme Decreto.Lei 227t1961 (Côdigo
Minêrário) e Portaria 1 55/2016 DNPM.

Até que a Portaria de Lavra se.1a publicada a exploração mineral deve ser
restrita ao parâmetro autorizado por meio da Guia de Utilização

Realizar protocolo junto à Gerência dê CompensaÇão Ambiêntal (GCA) do
lnstittlto Estadual dê Florestas (lEF) referente ao artigo 36 da Lei no
9.985/2000 (SNUC).

DaÍ continuidade ao procêsso de compensação ambiental da Lei
9.985/2000, até seu efetivo eumpÍímento a seÍ submetido junto à Gerência
de Compensação Ambiental (GCA) do lnstitr{o Estadual de Florestas
(lEF) e aprovado pela Câmara de proteção à Biodiversidadê e de Áreas
Protegidas - CPB do Conselho Estaduat de política Ambiental - COPAM,
bem como entregar o Termo de Compromisso assinado e o extrato
publicado, conforme art. 13, do Decreto Estadual 4S.17Sl2OOg.

Durante a
vigência da

licença

DA'rA: 16/01/2079

á;\

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SecretaÍia de Estado de ireio Ambiente e Desenvolvimento Sustentáveí
Subsecretaria de Regularizaçáo Ambiertal '
SupeÍintendêncà Regional de Írreio Ambieiie do Alto Sào Francisco

§
16/0 ! 20't 9

Pág. 65 de 78

90 dias

18
Durante a

vigência da
LOC.

120 dias

20
Durante a

vrgencra oa
Licença

21

22

Rua Bananal 549
Vila Belo Horizoote, Dir.hópolisSUPRÂM - ASF

CEP 35.500-036 - Tel 3 3229-2800

W
W

Fol!"á lf

dc.

17

19

Dufante a
vigência da

licença

O protocolo
deverá ser feito
eÍn até 30 dias

na GCA, e
deverá ser

comprovado o
protocolo feito

perante a
SUPRAM.ASF
em ate 60 dias.
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ANEXO II

Empreendedor: Supercal Pains Ltda.

Empreendimento: Supercal Pains Ltda.

CNPJ: 71.1 38 57210001-80
Município: Arcos/MG
Atividades: Lavra a ceu aberto - . minerais náo metálicos, exceto rochas-ornamentais ê de

ievesllmánto; pilhas de rejeito/estérili Unidade de Tratamento de Minerais - UTM' com tratâmento

"'seco, 
poito" revendúores, postos ou pontos de abastecimento, instalaÇões de sistemas

Ltrúiii"", ú"tos flutuantes de combustíveis e postos revendedores de combustíveis de aviaÇão'

Códigos DN 217t17 A-02-07-O; A-05-04-5; A-05-01-0; F-06-01-7'

Processo: @16411 906/01 1 /201 6

Validade:10anos

'1. Efluêntes Líquidos

Local de amo€tragem

Entrada e saída do sistema
de eíuentês liquidos
sanitários-

Entrada e saída dos
sistemas de caixa
separadora de água e óleo

Semestral

Relatórios: Enviar anualmente a Supram-ASF os resultados das análises efetuadas' O relatório

deverá ser de laboratórios em conformidade com a DN COPAM n.o 21612017 e deve conter a

identificação, registro profissional ê a assinatura do responsável técnico pelas análises.

Na oconência de qualquer anormalidade nos resu/lados nas análises realizadas durante o ano, o

órgão ambiental deverá ser imediatamente informado.

Método de análise: Normas aprovadas pelo INMETRO ou, na àusência delas no standard

Methods for Examrnation of water and wastewater, APHA-A! M/A, última edição.

Rua Bananal, 549

Vila Belo Horizonte, DivioóPolis

$,@*

Freqüência dê AnáliseParâmêtro

SemestralDBO, DQO, pH, sólidos sediment
sólidos suspensos, óleos minerais,
óleos vegetais e gorduras animais,
substâncias tensoativas

AVEIS,

tem atura
pH, tempêratura, sólidos em
suspensáo, sólidos dissolvidos, vazão
média, óleos minerais, óleos vegêtais e
gorduras animais, substâncias
tensoativas e fenóis

D,\'rA 16/07/2079
I t- ,3229-280t)

Programa de AutomonitoÍamento da Licença de Operação Corretiva (LOC) do

empreendimênto Supercal Pains Ltda.

t
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2. Resíduos Sólidos e Oleosos

Enviar anualmente a supram-ASF, os relatórios de controle e disposição dos resíduos
sólidos gerados contendo, no mínimo os dados do modelo abaixo, bem como a identificação,
registro profissional ê a assinatura do responsável técnico pelas informações.

3t))T;-

Obs
f)

"'tJ
F

Razão
social

Empr:sa responsável

(.) ConÍorme NBR 10.004 ou a que sucedê-la
('") Tabela de códigos parâ foÍmas de disposição final de resíduos de origem industri ,l
1- Reutilizâção
2 - Rêcidqem
3 - Aterro sanitáÍio
4 - Aterro industrial
5 - lncineraÉo
6 - Co+rocessamento
7 - ApliceÉo no solo
I - Estocegem tempoÉria (informar quantidâde estocada)
9 - Outres (especificaÍ)

Em caso de alterações na forma de dísposiçáo final de resíduos, a empresa deverá
comunicar previamente à Supram-ASF,
específico.

para verificação da , necessidarle de licenciamento

Raz;rô
socirl

ff-

Endereço
completo

As doações de resíduos deverão ser devidamente identificadas e documentadas pelo
empreendedor' Fica proibida a destinação dos resíduos Classe l, considerrdos como Resíduos
Perigosos segundo a NBR 10.004/04, em rixôes, bota-fora dou atenos sanitários, devendo o
empreendedor cumprir as diretrizes fixadas pela lêgislação vigente.

Comprovar a destinação adequada dos resíduos. sólidos de constru()ão civil que deveráo
sêr gerenciados em conformidade com as Resoluções col,lAMA n.o 307 t2ooi'. e 34gl2oo4.

As notas Íiscais de vendas e/ou movimenlação e os documentos identificando as doaçôes
de resíduos, que poderão ser soricitadas a qualquer momento para fins de fiscarizaÇão, deverão
ser mantidos disponíveis pelo empreendedor.

Dt\'t ;\: 16/O1/2019

t_

Resíduo Transportador
Origem Classe

NBR
'10.004

o

Taxa de
geraÉo
kg/mês

Endereço
completo

Forma

r)

Itua Bananal, 5-19

\'ía llelo I lorizonte, Dir.inópolisSUPRÂM _ ÂSF
CEP 35.500-036 - 'I el 3 3229-2800
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DisposiÇão finel
Denomanação
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Local dc' amostragem

Supercal 1 1441420177 4ô894:l

Supercaf 2 1441 70'l 177 472§)

Supêrcal 3 (441 828n7 47 218)

supercal 4 \441958177 47062)

38212006.

Na ocorrência de qualquer anormatidade nos resu/Íados nas anárises realizadas durante o ano' o

órgão ambiental deverá ser imediatamente informado'

Métododeamostragem:NormasABNT,CETESBouEnvironmentalProtectionAgency-EPA'

Relatórios:EnViaranualmenteaSupram-AsFosresultadosdasanálisesefetuadas'
acompanhadoà palas respectivas planilhas de campo e de laboratório' bem como a dos

certificados de calibÍação do equipamento de amostragem O relatório deverá. conter a

identiÍicaÉo,regiStroprofissional,anotaçãoderesponsabilidadetécnicaeaassinaturado
responsável pelas, amostragens. Deverão tambem ser informados os dados opêracionais Os

resultados apresentados nos laudos analíticos deverão ser exprêssos nas mesmas unidades dos

padrões de emissáo previstos na DN COPAM n o 18712013 e na Resoluçáo CONAMA n o

Rua Bananal- 5-19

Vila Be.lo I lorizonte, I)irinópolis
?'>9-2800

Freqüência de AnáliseParâmêtro

SemestralPartículas Totais em

Suspensáo - PTS.

SemestralPartículas Totais em

Suspensáo - PTS.

SemestralPartículas Totais em

Suspensão - PTS.

SemestralPartículas Totais em

Suspensâo - PTS.

Dt\l'L 16/07/?O19
SUPRÂÀÍ -,\SF

CFll' 35.500-036 - 
-Iel: 3

&-T ,t/1tb

3.Efluentes AtmosÍéricos
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.1. Ruídos

Semestral

Enviar' anualmente à supram-ASF relatório contêndo os resultados das medições
efetuadas; neste deverá conter a identificação, registro profissional e assinatura do responsável
técr1ico pelas amostragens.

As amostragens deverão verificar o atendimento às condiçóes da Lei Estadual n.
10.100/í990 e Resolução CONAMA n.o 0í/1990.

o relâtório deverá ser de laboratórios em conformidade com a DN copAM n3 2i6t2oi7 e
deve conter a identificação, registro profissional e a assinatura do responsável técnico pelas
análises, acompanhado da respectiva anotaçáo de responsabilidade técnica -. ART.

IMPORTANTE

. Os parâmetros e frequências especificadas para o programa de Automonitoramento
poderão sofrer alterações a critério da área técnica da supram-ASF, írce ao desempenho
apresentado;

. A comprovação do atendimento aos itens deste programa deverá e;tar acompanhada da
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), emitida pelo(s) respon sávet(eis) tecnico(s),
devidamente habilitado(s);

Qualquer mudança promovida nci empreendimento que venha a altertr a condição oiginat
do projeto das instalações e causar inteúetência neste programa devtá ser previamente
informada e aprovada pelo órgão ambientat.

DA t-\: 16101/2019

i
I

Local de amostragem

dB 1 (441568/7746955)

dB 2 (441672,7747164)

dB 3 (441828t77 47127)

Estabelecidos pela Lei
Estadual 10.100/90.

Rua Bananal. 5-19

Yila Belo Horizonre. DivinópolisSUPRÂM - ÂSF
CFtI' 35.5(X)-036 _ ',t cl -l

,lL
§"-

Parâmetros Freqüência de análise

3229-2800
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GOVE tNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secrel rria de Estado de Mêio Ambénte e Desenvofuimento Susientável
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ANEXOIII

Autorização para lntervenção Ambiental

Emprêendiment(): SupeÍcal Pains Ltda.

CNPJ: 71 138.57210001-80
Município: ArcosMG
Átiriá"à"", Lavrl a céu aberto - minerais não metálicos, exceto rochas ornamentais e de

;;;;;i*"úa Pil'las dê rejeito/esteril; unidade de Tratamento de Minerais - UTM' com

tratamênto a seco; Pgstos revendedores, postos ou pontos de abastecimento, instalaÇóes de

sistemas retalhistas, postos flutuantes' de combustíveis e postos revendedores de

combustíveis de aviação.
cód igos oN 217 i 17 : A-O2-07-0 ; A-0$04-5, A-05-0 1 -0 ; F-06-0 1 -7'

Empreendedor: lluPercal Pa ins Ltda

Processo: OO1 64/1 996/0'l í /201 6

Validade: 10 anos

Tipo de inteÍvenção
ou quantrdade

autorizada
Bioma

Fitofisiononria
Rendimento lerrhoso

Coordenada Plana (UTM)

INTERVEN O AMBIENTAL AUTORIZADA

(x )slM

a de Reservã legal total do(s) imóvel(is): õ,64,00 ha - mat. 4.050

6,67,85 ha - ma|.22.0A7 e 22.008

Supressáo de vegetação nativa com destoca

llua llaoanal. 5-19

Yda BeIo I lodzontr- Dir-inóPoüs
3229 2800

0r

( ) Não

5,58 hectares

Cenado

Floresta Estacional Decidual

433,'17 m"
Fuso: 23KDatum:

WGS 84
Y'.7 .747.399x'.441.117

D;\T;\:16l01/2019SUPRÂIU - ÀSF
CEP 35.500-036 - 'l'el 3
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ANEXO IV

AUTORTZAçAO PARA MANEJO DE FAUNA STLVESTRE No05í.00í/20í9

PROCESSO SEMAD N'
00í 64/1996/01 1/2015

VINCULADo Ao CERTIFICADo DE LIGENçA DE oPERAÇÁo

RESGATE/SATVAMENTO ( )1-. ETAPA: INVENTARIAMENTO ( ) MONITORAMENTO ( X )

MANEJO AUTORIZADO: CAPTURA (X) coLETA ( x ) TRANSPORTE (X)

REcuRSos rauNísttcos:

AVES( ) ANFíBtos (x) REprErs (x) MAMíFERoS (x ) tr.rvER TEBRADoS ( )

EMPREENDEDOR: SUPERCAL PAINS LTDA

CONSULTORIA RESPO VEL PELA ATIVIDADE

COORDENADOR GERAL DA ATIVIDADE
Adriano Margues de Souza

REGISTRO DE CLASSE
CRBio:037451/04-D

! soutee rÉcr,rrca:
Adriano Marques de Souza
Eduardo dê Carvalho Dutra
Daniel Moreira Roriz Lêmes
José Aparecido da Silva
Maycon Sulivam Laureano

SUPRAM Atto São Francisco
Divinópolis,

GRUPO:
Herpetofauna
Avifauna
MastoÍauna
Veterinário

Auxiliar de Campo

REGISTRO DE CLASSE:
CRBio: 37451/04-8,
GRBio:0931ô4i04-l)
CRBio: 98753/M-t,
CRMV: 3620
CPF: 090.5í0.986-42

CTF:
618389
4683729
6233388
7141901

ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVI:L PELA AUTORIZAçÃO

RAFAEL REZENOE TEIXEIRA
MASP 1.364.507-2

Superintendente da Regional de Meio Ambiertal Alto Sáo Francisco

DÃ t'Ã: 16/01/2019

Hl

Rtu Bananal, 5{9
\rila Belo Horizonte, Dir.inópoüs

CEP 35.500-036 - Tcl: (37) 3229-2800

0^;

I

I

I

VALIDADE:
í0 anos

EMPREENDITENTO: SUPERCAL PAINS LTDA

I TMPACTO ENGENHARTA E CONSUTTORTA LTDA

CTF
618389

LOCAL E DATA DE EMISSÃO

I

'§^

SUPRÂM - ÂSF



GOVE tNO DO ESTADO OE MINAS GERAIS
Secret rria de Estado de li,teio Ambiente e Desênvolvimento Sustenlável

Subse vetaria de Rêgularização Arnbêntal
Superi rteídência Regional de lêio Arnbiente do Aho São Francisco

ESCRrçÃO DAS ATIVIEAOES:

- Monitoramento da Fauna Tenestre local.
- iràn.to".çaolrottrra dos espécimes silvestres capturados para as áreas do empreendimento descritas no projeto apÍesentado à

SUPRAM - ASF, em confo midade com a legislaçáo vigente;
- Atendimento veterinário eos animais silvestÍes leridos

nàÀáçaá0" 
"rra"ças 

de animais silvestrês capazes de atrair esÉcimes da fauna e colocar em risco a segurança aeroportuária:
.Oôservaçôes:

- Náo está autorizada a câl)tura e nem a coleta para o grupo da Avifauna.

- Náo está autorizada a co êta para pequenos mamiferÔs náo voadores'

- Não êstá autorizada a cat)tura e nem a coleta para os mamíferos de médio e gÍande porte'

- Cuso nuiu captura de pequenos mamíÍeros náo voadores durante o monitoramento, apresentar comprovaçáo do recolhimen

de armadilhas imediatame,te apÓs íinalízaçáo dos estudos da campanha'

ÁREAS AÍUOSTRAIS: Área do empreendimento' em Arcos/MG

PETREcHos: puçáS, ga lchos, sacos de pano. Sacos pláSticos, pinças. pinçÕes. potês pláSticos, luvas de raspa

DESTINAçÂO DO IATERIAL: Museu de Ciências Naturais PUC Minas

NOTAS:

1- Esta autoíização náo crspensa nem substituL a obtenÉo, pelo requeÍênte, de anuências. certidÕes. alvarás licençâs e

autorizaçóesdequalqueÍneturêza,exigidospelalegislaçãoFedeÍal,EstadualouMunicipal;
2- Esta autorização náo Peflnate:

2.1- CâptuÍa/Coleta/Transp( rte/soltura da fauna acompanhante em área particulaÍ sem o consentimento do proprietáÍio;

2.2- Càptural}olelafÍransp )Íte/Soltura da fauna acompânhante em unidades de conservaçáo federais, estàduais, distritais e

municipais, salvo quando accmpanhadas da anuência do órgão âdministradoÍ competente da UC;

2.3- Coleta/TranspoÍte de er ÉÉciês listadas na Portaria MMA na 444t2O14. Portana MMA no 445/2014 e anexos CITES: '1
2.4-ColetaiTranspoÍtedee1,ÉcieslistadasnaDeliberaçáoNormativaCOPAMn"l4Tl2010'
2.5- Coleta de matêrial biolólico por técnicos náo listados nesta autoÍizaÉo

2.6- Exportaçáo de material oiológico:

2.7- Acesso ào patrimônio g -'nétim, nos termos da regulamentaÉo constante nâ Medida Provisória n" 2' 18G16/2001:

2.8- O transporte dos espéc mes fora do estado de Minas Gerais;

3- O pedido de renovaÉo, ( aso nêCêsúrio, deverá ser proiocolado 90 dias antes de expirar o prâzo de validade desta autorizaÇáo;

4- A SUPRAM. mediante decisãO motivada, podeÍá moditicár as condicionantes, bem como suspender ou cáncelaÍ estâ

autorizaçáo, sem prejuízo dirs demais sançôes previstas em lei, caso ocona:

a) ViolâÉo ou inadequaÉo de quaisquer condicionantes ou noÍma§ legais;

bi omis;áo ou fatsa desclç.io de informaçôes relevantes que subsidiaram a expediÇáo da presente autorizaÉo,

c) Superveniência de graves riscos âmbientais e de saúde.

5- É crime a apresentàção le estudo ou relatório total ou parcialmênte falso ou enganoso, inclusive por omissão. conforme Art 69

A da Lei n. 9.605. de 12 de Íevereiro de 1998

Rua Bananal- 5 19

Vila Belo Hririzoote, Dir-intlgolis
3229 2800cFtP.35.5(xl 036 - Itl:
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CONDICIONANTES ESPECíFICAS:
1- Apresentar relatórios paÍciais anuais das atividades

realizadas no Programa de iilonitoramento de Fauna Srlvestre.

2- Apíesentar relatório final c( nsolidado referente ao período
de execuÇáo do Programa de MonitoramêIto de Fauna Prazo: 60 dias após o ven rimento desta autorizaÇáo

DA',tt. 16/01/2019
Rua Bananal, 5,19

Yila Belo I lorizonte, Dir-inópolisSUPR\M - ÀSF
CEP 35.500 036 - 

-Iel: (31 3229-2800
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GOVE 1NO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SecÍel rÍia de Estado de Meio AmbÉnte e Desenvolvimenlo Sustentável
Subse ;Íêtaria de Regulaíização Ambiental
Superi rtendência Regionâlde ireio AÍnbiente do Alto São Francisco

ANEXO V
Relatório Fotográfico do empreendimento Supercal Pains Ltda'

Empreendimento: Supercal Pains Ltda.

CNPJ: 71. 1 38.5721 1001 -80

Município: ArcosiNG
Atividades: Lavra ir céu aberto - minerais não metálicos, exceto rochas ornamentais e de revestimento;

Pilhas de rejeito/es téril; unidade de Tratamento de MineÍais - uTM, com tratamento a seco; Postos

revendedores, postos ou pontos de abastecimento, instalagÕes de sistemas retalhistaS, postos

flutuantes de combustíveis ê Postos revendedores de combustíveis de âviação.

Códigos DN 2171'lt: A-02-07 -0; A-05-04-5; A-05-0'1-0; F-06-01-7

Processo: 001 ô4/1 996/01 1 /2016

validade: 10 anos

Foto I : Frente de l.rvra do empreendimento. Foto 2: Frente de lavra do em mento.

Foto 3: Frente de l.rvra do empreendimento. Foto 4: Banheiro químico na área de frente de

lavra.

Rua Bananal. 5 19

Vila llclo I lorizonte. Dirinópolis
3229 2800

@( ,1^
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ANEXO V (continuação)
Rêlatório FotográÍico do empreendimento Supercal Pains Ltda.

Empreêndimento: Supercal Paans Ltda.

CNPJ: 71.138.57210001-80

Município: Arcos/MG
Atividadês: Lavra a céu aberto - minerais não metálicos, excelo rochas ornamentâi; ê de reveslimento;
Pilhas de Íeleito/estéril, Unidade de Tratamento de Minerais - UTM, com tratam€,nto a seco, Postos
revêndedoÍes, postos ou ponlos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas, postos
flutuantes de combustiveis e postos revendedores de combustivers de aviaçáo.
Códigos DN 217117: A-02-07-0; A-05-04-5i A-05-01-0; F-06-01-7.

Processo: 00164/í 996/01 1/2016

Validade: 10 anos

\, Foto 5: Sistema de drenagem na área de lavra. Foto 6: Armazenamento de sucatas.

Foto 7: Sistema de umectação na alimentação do Foto 8: Vista geral da UTIV'
britador primário.

v

0020471
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ANEXO V (continuação)
Relatório Fotográfico do empreendimento Supercal Pains t.tda.

Empreendimento: Supercal Pains Ltda.
CNPJ: 71.'l 38.5721000'1-80

Município: Arcosi MG
Atividadês: Lavra a cêu aberto - minêÍais náo metálicos, exceto rochas oÍnamentais 3 de revestimenlo,
Pilhas de rejêito/estéril; Unidade dê Tratamento dê Minerais - UTM. com tratamerto a seco: Postos
revendedorês, postos ou pontos .de abastecimenlo. instalações de sistemas retelhistes, postos
flutuantes de combustiveis e postos aevendedores de combustiveis de aviaçáo.
Códigos DN 217t17: A-O2-07-0. A-0S04-5; A-0S01-0; F-0S01-7.
Processo: 001 64/1 996/01 11201 6
Validade: 10 anos

Foto 9 m no entorno da UTM. Foto l0: rea de expedição.

Foto I l: Bâcia de contenção de finos. Foto l2: Lixeiras para colera seletiva.
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êov:RNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SecÍ, {aíia de Estado dê Meio Ambiênte e Desênvolümento SusteÍ{á\€l
Subs ecÍêtaíia de RegulaúaÉo Ambiental
Supr rintêndência Rêgional de ireio Ambiede do Alto São Fraírcisco''Éi{-

ANEXO V (continuação)
Relatório Fotográfico do empÍêendimento Supercal Pains Ltda.

Empreendimênto: SupeÍcal Pains Ltda.

CNPJ: 7 1.'l 38.57i /0001 -80

lunicipio: Arcos,MG
Atividades: Lavra a céu abeÍto - mineÍais náo metálicos, exceto rochas ornamentais e de Íevestimento;

Pilhas de rejeito/(.stéril, Unidadê de Tratamento de Minerais - UTM, com tratamênto a seco; Postos

revendedorei, pcstos ou pontos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas, postos

flutuantes.de coml)ustíveis e postos revendedores de combustiveis de avieÉo
Códigos ON 2'l7ll7: A-o2-07-O: A-05-M-5; A-050í-0; F-06-01-7.

Procêsso: 001 ô4, 1 996/0'l 11201 6

Validade: 10 anos

Foto l3: Galpão tle armazenamento de big bags Foto 14: Bacia com tanque aéreo.

Foto l5: Reservà Legal (mat. 22.007 e 22.008) Foto 16: Reserva Legal (mat.4.050)

Rua Baoanal, 5-19

\-ila Belo Florizoote, Divinópolis
3229-2800
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